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Estou enviando três novas 

assinaturas da revista 7empo 

e Presença. M ais uma vez 
quero parabenizar toda a 

equipe do C E D ! peia quali­

dade da revista e o seu com­
promisso com o processo de 

libertação dos pobres, da 
América Latina e do Tercei­
ro Mundo em gerai, rumo a 

uma sociedade sem escravos 
e sem senhores, uma socieda­
de sociaiista e democrática. 

Cezário Vieira Santos Fiiho 
São Pauio, SP

Por múitipias circunstân­

cias não pude comunicar- 

ihes nossa mudança de ende­
reço. Agora, estamos inician­
do um novo trabaiho na pro­

víncia mexicana de M ichoa- 
cán, especificamente em M o- 
reiia. Assim que for possívei, 

estaremos enviando nossos 
materiais.

Tenham a certeza de que 

sua revista é utiiizada tanto 
por pessoas como por insti­

tuições soiidárias, de caráter 
popuiar e de outros níveis 

pohtico e academicamente 
organizados, tendo como ei­
xo articuiador o cristianismo 
em sua perspectiva iibertado- 
ra. Muito obrigado e iogo 

vocês terão notícias mais am- 
pias sobre nosso esforço. 

Raúi Vidaies 
Moreiia, México

Recebemos com satisfação 

sua revista Tempo e Presen­

ça, a quai, efetivamente, é 
muito oportuna e do nosso 
grande interesse. Agradece­

mos a atenciosa iembrança e 
nos coiocamos a disposição 

para a coiaboração que se 
juigar necessária.

Aido da Cunha Rebouças 
Instituto de Geociências da 
USP
São Pauio, SP

Tenho tido nossa ótima re­
vista. Sempre muito boa. Te­
nho tentado ajudar na divut- 
gação do conteúdo deia e ar­
ranjando assinantes também.

Aizemira Miranda 
Brasíiia, DF

É  com aiegria que há pou­
co tempo tomei conhecimen­

to da revista aqui na Univer­
sidade de Caxias do Sul, sen­

do, inciusive, motivado peios 

coiegas a uma anáiise mais 
profunda e ampia destas no­

vas páginas, "caroneiras da 
verdade"!

Meus parabéns peio traba­
iho de vocês e, mais do que 

isto, quero conhecê-io mais. 
Para tanto peço, se for pos­
sívei, maiores dados a respei­

to de como assiná-ia e, jun­

tamente com os mesmos, al­
guns exemplares para uma 
maior verificação, ok? 

Giido Carvatho 
Caxias do Sui, RS

Venho peia presente, reno­
var assinatura de Tempo e 
Presença. Aiiás, parabenizo- 
a por sua nova forma e ma­
terial, pois quanto ao con­
teúdo continua sendo preci­
sa e oportuna.

Rev. Domingos Sávio
Evaristo
Jataí, GO

Vim os agradecer peia 
oferta do exempiar da revis­

ta Tempo e Presença, edição 
de m aio, bem com o 

informar-ihes que aceitamos 

e que será de grande utilida­
de em nossa bibiioteca.

C on tam os com  sua 
coiaboração.

Rodrigo Lara Mesquita 
Fundação SO S Mata 
Atiântica 
São Pauio, SP

Nota da Redação

Agradecemos a gentiieza 

do jornaiista Vicente M ar­

tins, do diário cearense O  E s ­

tado,peia divuigação, em sua 

coiuna, da revista Tempo e 

Presença. Iniciativas como 

essa renovam nosso compro­

misso em oferecer aos ieito- 

res uma pubiicação que re­

trate a reaiidade brasiieira e 

iatino-americana na perspec­

tiva da pastora] popuiar e 

dos movimentos popuiares.
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Novos horizontes, 

perspectivas diferentes 

de iuto

Pr/r//í'^W7io.s, nassa ã/drna dãandn, 
da ax/ansns rrans/brmaçòes nos 
drversos n/vars da organrgação soara/ 
r/aa, aar/nman/a, /rrodagrrão 
ra/raraassõas /rrq/andas nos vãr/os 
sag nr an tos da soaradada. 7ra/a-sa da 
rrnr /rroaasso aorn/r/axo r/aa r/aas/rorra 
ybrrnas r/a /rrodação aronôrnraa,
/aorras asta/ra/aardas, as/ra/agras 
/ro/;7raas, srs/arnas ã/raos a a/rrrrraçõas 
aon/assronars. F  aar/rr r/aa a /on/a 
/rrrnar/ra/ dassas rrrodr/rraçõas sa 
aonaantra nos /rarsas rraos a /agarrr 
/rar/a r/a ama aonso/rdação do s/sranra 
donrtnnn/a, nrasnro r/aa /rossa Favar 
rrnra aar/a /ransrção dos /rd/os 
/raganrónraos dassa F/oao r/aa man/ãnr 
o aon/ro/a /aano/dgrao a aaonômrao 
do nr ando.

Fm  nossos /rarsas snbdasanvo/vrdos, 
aonr ama /ro/ra/ação rnayor;7arrarnan/a 
/ro/rra a aaaanra do mrnrmo dos 
a/endrman/os Fãsraos, assa drsaassão a 
nrasnro assas ra/7axos, no rnoman/o, 
a/raraaarn da ybrma nrargma/ a sa/n 
ma/ra /rans/rarânara. Mas a ra/rrdeg a 
a /rro/andrdada dassas /ranVbrrnaçõas 
aorram o rrsao da nos a/aançar sam 
r/aa ran/ramos /raraa/rrdo os saas 
maaanrsmos a amadaraardo as novas 
r/aas/rras r/aa nos ao/oaam a r/a a 
aaarra/arão gravas rn/7aâna/as no 
/br/a/aarman/o dos movwranros 
/ro/ra/aras.

Para a a/assa o/rarãrra, 
/rrrnar/ra/rnan/a /rara os sa/oras 
/rar/rrr/ran/as das mdãs/rras 
/ransnaarona/rgadas a da a//a 
so/rs//ração taano/dgraa, assas novos 
dasa/ros aomaçarrr a sa /ornar 
avrdan/as a /avan/am dr/arrras r/a a 
axrgam a/avado nrva/ da aorn/rraansão

/ro/r7raa a drsaarnrrnen/o da aorr/an/rrra 
r/aa arravassa/rro.s. F  assan/o rrrado 
rm/ror/an/a r/aa aar/arr/an/a /rara 
ronsar/ãánr/as /rara roda a sor /adada, 
as/rarra/rrran/a /rara os /ra/ra/Z/adoras. 
F/as davam /rarrs/or/rrar 

as/ra/ara/rnan/a a aronorrrra, aom 
/rr//r//raçõas so/rra a o/ar/a da 
am/rrago, rndrras da /rror/a/rvrdada, 
aso da raaarsos na/arars a rnavr/ãvars 
ra//axos so/rra a organrgação soara/.

Fssa novo rnornan/o arrr r/rra o 
mando /raraaa an/rar ro/nr/da rorr/ o 
/rna/ do sãaa/o a o rnrrro do /araarro 
nrdânro da Farrranrdada. 7àrarrros r/aa 
nos da/ron/ar aonr r/aasrõas 
dasa/ran/as so/rra as r/aars a/na/a não 
a/a/rorarrros o sn/raranra /rara 
aonr/rraandar/rros a saa a.vrarrsão a 
aonsar/ãânaras.

/Vas/a nãrrraro da Tempo e Presença 
a/rresen/amos arrr rra/ra//ro </aa an/daa 
as/rar ra/rrrarrra os novos ddarrras do 
nrovrnran/o s/r/d/ra/rs/n, rrras /raça 
ror/srdaraçrras r/aa armgarr; oa/ros 
sagrrran/os soarars, rna/asrva os saroras 
das rgra/as rorrr/rro/rrarrdos r o/rr os 
mov/manros /ro/ra/aras. F  rrra/arra/ 
/rrr/ror/anra /rara da/ra/a a ra/Zaxão.

Os dasa/ros são grandas, os dr/arrras 
nos rrrr/ra/sronarrr ã rr/sag/rrarrca a à 
/rar/r/axrdada, rrras o /rrorasso da /rrra 
dos /ra/ra/Fadoras as/ã a/aançando 
orr/ro /ra/arrrar a a r rasr arrra 
/rar/rar/ração da sagmamos soarars 
an/arrorrrranra drsarrrrr/nados, r/aa sa 
rnaor/rorarn aos /a r orrr/rrorna/rdos 
aom a /rrs/rça a aorn a /rag, rndraa r/aa 
o novo Forrgon/a r/aa sa da/rna/a dava 
sar rrraraado /ra/a /r/anr/ada dos 
/rrmr r/r/os damoarã/raos.
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Movimento operário

Dilemas do movimento sindical 
a 12 anos do século 21

Aioizio Mercadante Oiiva

Para Pedro e Mariana. meus í/7bos, 
que feráo quinze e dezessete anos 

no reveillon do ano 2000.

^ *s ta m o s  vivendo um momento da his- 
tória marcado por aceteradas trans- 
formações e recorrentes e pro­

fundas crises. Um processo compiexo, 
multidimensional, que afeta os principais 
aspectos de nossa vida cotidiana e desa­
fia as verdades teóricas e potíticas aparen­
temente estabeiecidas. De um tado, temos 
que nos defrontar com a ameaça nuctear 
e a possibiiidade reai de um coiapso eco- 
iógico e a consequente extinção da raça hu­
mana, uma reflexão obrigatória para o ri­
tual de passagem para o século 21. De ou­

tro, o potencial de transformações, de cria­
tividade e de novas possibilidades acumu­
lado pelo padrão tecnológico que estamos 
verificando é absolutamente inimaginável. 
A  informática, a biotecnologia e as ino­
vações tecnológicas vão invadindo o nos­
so dia-a-dia e ampliando nossos sonhos e 
desafios.

Qual o impacto destas transformações 
sobre a classe trabalhadora e os sindica­
tos? Qual o lugar de um continente como 
a América Latina neste novo cenário in­
ternacional? São estas inquietações que 
nos estimulam a tentar desenvolver um 
exercício relativamente arriscado e difícil: 
refletir sobre o futuro. Mas acreditamos 
que discutir este futuro que já começou é

quase uma questão de sobrevivência e uma 
dimensão fundamental para ampliarmos 
nossos horizontes e redefinirmos o próprio 
significado de nossos projetos políticos. 
Há uma certa crise de percepção, ao mes­
mo tempo que emergem novos movimen­
tos sociais, novas iniciativas, enquanto os 
dogmas e as receitas prontas e acabadas 
vão envelhecendo nos pequenos guetos 
políticos.

Estamos vivendo um processo que já es­
tá modificando radicalmente o significa­
do do trabalho, do lazer, das relações in­
ternacionais, da cultura e da política. Es­
tamos, enfim, diante de novos dilemas no 
limiar de um novo século deste sofrido 
planeta.
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A revotução tecnotógica

As mudanças tecnológicas em anda­
mento são de tal magnitude e profundida­
de que tendem a transformar substancial- 
mente a estrutura de produção mundiai, 
com impiicações decisivas para a econo­
mia, a poiítica e a cultura dos povos.

As novas tecnologias podem ser agru­
padas em algumas linhas básicas:

a) Microeleírónica: possui uma enorme 
capacidade de transformar as caracterís­
ticas de uso e transmissão das informa­
ções, com implicações decisivas sobre nu­
merosos setores de serviços e 
administração.

b) Robótica.* significa a implantação de 
sistemas de automação ao nível do proces­
so produtivo, com robôs reprogramáveis 
em função das diversas exigências da 
produção.

c) Biotecnologia: torna possível ao ho­
mem modificar a estrutura e o comporta­
mento dos seres vivos e a forma e nature­
za de sua participação nos processos de 
transformação produtiva.

d) Novos materiais.' podem modificar o 
perfil das demandas de produtos naturais 
e suas aplicações nos diversos setores da 
produção manufatureira.

e) Novas fontes de energia.* a energia fós­
sil, que foi a base do padrão industrial nas 
últimas décadas, terá que ser substituída. 
Há várias iniciativas em andamento mas 
esta é uma das áreas mais problemáticas, 
especialmente pelos riscos das opções, co­
mo a energia nuclear, e pela ausência de 
uma alternativa compatível com as exigên­
cias atuais.

Todo este conjunto de inovações tam­
bém está associado a novos processos de 
produção, marcados especialmente por no­
vas formas de gestão e controle do proces­
so produtivo, com importantes implicações 
para a ação e organização sindicais.

Não há como negar este processo. Tam­
pouco parece recomendável se posicionar 
contra o progresso tecnológico em si, mas 
há um grande campo de discussão sobre 
a quem tem servido e quais suas implica­
ções estratégicas.

Transição da 
economia mundiai

As inovações tecnológicas significam 
mudanças nas relações de poder e rique­
za. A  luta pela hegemonia no interior dos 
grandes blocos capitalistas tende a se acir­
rar, mas com significativas mudanças de 
qualidade, o mesmo em relação às econo­
mias socialistas. Os projetos para o sécu­
lo 21 começam a se definir:

a) / 992; a Europa unida

No mesmo ano em que a América "co­
memora" quinhentos anos de "descobri­
mento e colonização" e a América Latina 
vive uma grave e dramática crise, a Euro­
pa se unifica. Não haverá mais barreiras 
alfandegárias e tarifárias, convertendo-se, 
pelo menos teoricamente, em uma única 
economia de 320 milhões de consumido­
res e 120 milhões de trabalhadores.

O "Projeto 1992" está definido em um 
estudo de 6 mil páginas, produzido pela 
Comunidade Econômica Européia e pos­
sui alguns estímulos decisivos, que estão 
diretamente associados às novas tecnolo­
gias, como a possibilidade de coordenar 
esforços de pesquisa tecnológica e cientí­
fica para enfrentar a concorrência crescen­
te dos outros pólos, especialmente E U A  e 
Japão; ou ainda, a especialização da pro­
dução frente ao aumento de escala e a con­
formação de um macro mercado compa­
tível com o aumento de produtividade das 
novas tecnologias.

E  evidente que deverão surgir inúmeros 
obstáculos, como as disparidades regionais 
e setoriais, os movimentos migratórios, en­
tre outros. Também é evidente que os tra­
balhadores não são o sujeito histórico des­
te processo controlado por grandes grupos 
monopolistas e marcado pelos poderosos 
interesses das elites dominantes. No entan­
to, a Europa definiu um novo projeto his­
tórico para o novo século, que está supe­
rando o pessimismo que reinava no velho 

continente, e disputa seu lugar no neo- 
imperialismo emergente. Um aspecto que 
merece destaque é que o movimento sin­
dical, basicamente através da Conferência 
Européia de Sindicatos, vem procurando 
intervir neste processo histórico, que co­
loca grandes desafios e novas exigências 
para o conjunto dos trabalhadores 
europeus.

b) Japão.' um novo pó/o económico

No plano interno, a economia japone­
sa tem um vigor impressionante e tende a 
crescer sua importância relativa no contex­
to da economia mundial. O Japão, que 
após a 2? Guerra possuía um P IB  equiva­
lente a 1,5% do P IB  mundial, em 1982 já 
atingia 9% , além de uma população de ro­
bôs de 41 mil unidades, quando toda a po­
pulação do planeta era de 67,3 mil. Há 
também um movimento de integração nas 
regiões próximas, como Coréia, Hong 
Kong, Cingapura, Formosa, Malásia, In­
donésia, além da própria China, que es­
boçam um pólo alternativo na concorrên­
cia econômica e comercial internacional, 
desde o Pacífico. Há uma clara transição 
do centro de gravidade comercial do 
Atlântico para o Pacífico.

cj Economias socialistas.* glasnost e 
perestroika

A  União Soviética, desde a morte de Lê- 
nin, passa pelas mais importantes trans­
formações econômicas e políticas. O  pro­
jeto de Gorbatchev está revelando uma 
grande ousadia histórica, com riscos imen­
sos, para recuperar —  e de forma acelera­
da —  o desenvolvimento das forças pro­
dutivas e promover uma reconversão pro­
dutiva capaz de absorver as inovações tec­
nológicas em outros setores, que não a in­
dústria bélica e astronáutica. É  inquestio­
nável que o socialismo resolveu questões 
sociais fundamentais, como emprego, ali­
mentação saúde e educação, para o con­
junto da população. Porém, as estimativas 
econômicas revelam que o P IB  soviético, 
cuja participação no P IB  global era de 
16,3% em 1950, caiu para 9,1% em 1982. 
Paralelamente, a corrida militar e nuclear 
tem consumido aproximadamente 18% do 
PIB, comprometendo as políticas sociais 
e investimentos na modernidade. O  enfren- 
tamento da burocracia, as redefinições po­
líticas e as iniciativas no plano da política 
internacional projetaram a U R SS  no ce­
nário internacional, e avanços significati­
vos estão aparecendo nas relações econô­
micas e comerciais com o campo capita­
lista. De outro lado, há divergências pro­
fundas no interior do campo socialista so­
bre o significado, limites e implicações po­
líticas e ideológicas das transformações em 
curso, sendo que a luta interna tende a se 
agravar diante das transformações que co­
meçam a surgir.

dj EU A : sem um projeto articulado

Na luta pela hegemonia no interior das 
potências imperialistas, os Estados Unidos 
aparecem com um imenso poder militar e 
um enorme controle sobre as instituições 
supra-nacionais do sistema capitalista, mas 
sem uma proposta política mais estratégi­
ca para o novo período que se inicia. São 
inúmeros os esforços da economia ameri­
cana para promover uma reconversão pro­
dutiva e assegurar o controle estratégico 
sobre os setores de ponta da economia 
mundial. O P IB  da economia dos EU A  re­
presentava 38,1% do P IB  mundial em 1950. 
Em 1970 tinha caído para 32,6% e em 
1982 para 27,7%. Este processo revela que, 
se o planeta continua bipolar no campo 
político-militar, é crescentemente multipo- 
lar no campo econômico e comercial. No 
interior dos EU A  há uma transferência das 
indústrias do Norte para o Sul, um pro­
cesso de integração com o Canadá e a 
fronteira norte do México, mas as eleições 
presidenciais revelam o vazio político na 
principal nação imperialista e um relativo 
isolamento político.
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A instabilidade da transição

A  potencialidade das novas tecnologias 
terá que ser mediada por decisões políti­
cas estratégicas. Mais grave é que não só 
estamos longe desta possibilidade, como 
a transição que a economia mundial co­
meça a viver parece extremamente comple­
xa e instável.

Neste processo de transição, os Estados 
nacionais deverão sofrer mudanças impor­
tantes. O projeto neoliberal conservador, 
que tenta amparar no plano político e 
ideológico as modificações em curso, de­
ve ser analisado dentro do contexto do des­
locamento progressivo dos mercados do­
mésticos para macro-mercados e o merca­
do global, que tende a reforçar as agências 
coordenadoras supra-nacionais e novos es­
paços de poder transnacionais. A  ausên­
cia de políticas coordenadas, a crise da ins- 
titucionalidade supra-nacional existente, 
que se move de forma quase que reflexa 
aos interesses do governo dos Estados Uni­
dos, tende a potencializar as crises, pró­
prias de um período de grandes 
transformações.

A  perda de confiança na Organização 
das Nações Unidas (O N U ), na Organiza­
ção Internacional do Trabalho (O IT ) e na 
Conferência das Nações Unidas para o 
Comércio e o Desenvolvimento (Unctad), 
que nasceram para universalizar e demo­
cratizar as decisões políticas internacio­
nais, cresce progressivamente com o imo­
bilismo e falta de poder destes organismos 
multilaterais. Há uma verdadeira disjun­
ção entre o poder e a ordem econômica e 
juridica internacional. Paralelamente, o es­
toque de dívidas externas, a imposição do 
dólar como moeda padrão e a falta de me­
canismos de fiscalização do sistema finan­
ceiro internacional revelam os riscos e a 
profunda instabilidade do processo de 
transição descoordenado e imprevisível da 
economia capitalista internacional.

impasse na América Latina

Todas estas transformações se proces­
sam em um quadro estrutural de desequi­
líbrios profundos entre Norte e Sul, de in­
justiças históricas e dominação política.

Os povos da América Latina vivem um 
dos momentos mais dramáticos de sua his­
tória recente, onde o desenvolvimento eco­
nômico se encontra diante de um verda­
deiro impasse. A  renda per capita não cres­
ce há dez anos, não há riqueza nova a ser 
distribuída.

Este contexto histórico dramático está 
determinado de forma direta pela dívida

externa, que representa uma nova forma 
de acumulação de capital imperialista e 
promove um violento e acelerado proces­
so de centralização de capital. Isto contri­
bui para financiar parte da modernização 
tecnológica que se verifica no Norte, en­
quanto condena os povos da América La ­
tina e da maioria dos países do Terceiro 
Mundo à sua condição histórica de 
subdesenvolvimento.

A  dívida não é simplesmente uma ques­
tão financeira e suas implicações não se re­
duzem à transferência líquida de capital 
que as economias do continente são obri­
gadas a realizar e que chegam a atingir 5 Vo 
do P IB  latino-americano. A  dívida impe­
de novos investimentos, a modernidade 
tecnológica e impõe concessões crescentes 
ao grande capital estrangeiro. O  comércio 
mundial futuro será decisivamente defini­
do pelas novas tecnologias. As vantagens 
comparativas de mão-de-obra barata ou 
matéria-prima disponível estão sendo pro­
gressivamente eliminadas pelo novo pa­
drão tecnológico.

Estamos assistindo uma reconcentração 
do parque industrial nos países do Norte. 
Sendo que no Sul estarão 80% da popu­
lação mundial até o final do século, com 
apenas 9 %  da indústria instalada a nível 
mundial e repartindo somente cerca de 
25% do P IB  que atualmente é produzido.

Enquanto esperamos o século 21, com 
novos horizontes surgindo, 15 milhões de 
pessoas, na maioria crianças, morrem 
anualmente de fome no Terceiro Mundo; 
outros 500 milhões de seres humanos es­
tão gravemente subnutridos. Nada menos 
do que 40%  da população mundial não 
têm acesso a serviços profissionais de saú­
de e 30%  carecem de água potável. A  mo­
dernidade, o progresso tecnológico, o au­
mento de produtividade poderia ser um 
elemento para contribuir à eliminação des­
te quadro, mas, ao contrário das aparên­
cias, a nova modernidade tende a promo­
ver maior concentração de poder e 
riqueza.

Sindicatos: novos diiemas

A  classe trabalhadora e o movimento 
sindical se encontram frente a um proces­
so que não se reduz a um período desfa­
vorável de correlação de forças, mas uma 
verdadeira ruptura com todo o contexto 
histórico e a lógica política do período an­
terior, que impõem uma reflexão sobre no­
vas estratégias, política de organização e 
mesmo sobre os valores fundamentais do 
movimento operário e sindical. De forma 
muito resumida poderíamos destacar os 
aspectos centrais que estão modificando

o contexto de atuação e a própria classe 
trabalhadora:

—  Todos os indicadores básicos revelam 
que grandes áreas de desemprego estrutu­
ra) estão associadas a implantação das no­
vas tecnologias. O  desemprego cresce com 
o processo de desindustrialização dos se­
tores tradicionais e também com a recon­
versão dos setores de ponta. O trabalho 
manual, especialmente o trabalho manual 
da indústria de transformação manufatu- 
reira, parece entrar em um período de lon­
go prazo de perda de peso relativo.

Os setores mais duramente atingidos por 
este processo são os menos protegidos no 
mercado de trabalho: jovens à procura do 
primeiro emprego, trabalhadores mais ve­
lhos e com menor qualificação, minorias 
raciais discriminadas e trabalhadores 
imigrantes.

Nos países industrializados, o desempre­
go já atinge 30 milhões de trabalhadores 
(8,5% da população economicamente ati­
va), ainda que o sistema de proteção so­
cial assegure garantias mínimas de renda. 
Nos países do Terceiro Mundo, o quadro 
é muito mais grave, especialmente num 
contexto de recessão econômica associa­
do ao problema da dívida externa. Na 
América Latina, somente na década de 
80 o desemprego cresceu 50%, sendo de 
15% a taxa de desemprego aberto e o sub­
emprego superior a 35%, segundo a Or­
ganização Internacional do Trabalho 
(O IT).

—  As novas tecnologias promovem uma 
/ragmenfação do corpo social da classe 
trabalhadora em inúmeras situações espe­
cíficas, entre as quais é muito difícil en­
contrar os elos de solidariedade ou iden­
tificar os elementos de homogeneidade in­
terna da classe. A  fragmentação tende a 
polarizar um pequeno núcleo de trabalha­
dores altamente qualificados e protegidos 
e uma grande massa de trabalhadores pre­
cários, mal-remunerados, com mínima 
proteção legal, ou permanentemente sub­
metidos à economia informal ou ao 
d esem p reg *o .

— Em  relação aos salários e direitos so­
ciais, o acirramento da concorrência sel­
vagem e incontrolável, a nível nacional e 
internacional, materializado na implanta­
ção das inovações tecnológicas, tende a im­
por uma maior disciplina patronal nas re­
lações de trabalho e uma "flexibilidade" 
dos salários para baixo, além da redução 
progressiva dos gastos sociais públicos. Na 
América Latina, este processo é muito 
mais profundo e grave. A  dívida externa 
e as políticas de ajuste do F M I têm impos­
to um processo recorrente de arrocho de 
salários, além da dívida pública que é uti­
lizada como instrumento de degradação
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dos serviços públicos, especiaimente das 
políticas sociais.

—  O setor de serviços cresce de forma 
acentuada. Em muitos países mais de dois 
terços dos novos postos de trabalho estão 
nesse setor. A  centralidade operá­
rio-industrial, historicamente um elemento 
decisivo no comportamento do movimento 
sindical, está sendo minada nas industria­
lizações "avançadas", onde grandes mas­
sas de trabalhadores manuais da indústria 
de transformação são desarticuladas. O 
movimento de "migração" setorial provo­
cará um impacto crescente na vida e na 
própria natureza da atividade sindical.

—  A  atual ofensiva patronaf nos prin­
cipais países capitalistas procura recupe­
rar o espaço de poder das classes dominan­
tes no interior da produção e a nível da so­
ciedade. O sistema de negociação centra­
lizado e nacional, promovido de forma tri­
partite, tem servido para impulsionar um 
neocorporafivísmo, onde a conciliação de 
classe tem estado associada a concessões 
crescentes do movimento sindical.

Há que se ressaltar que os enfrentamen- 
tos, na forma de greves prolongadas, gre­
ves selvagens, recusa a assinar pactos so­
ciais, também não têm assegurado vitórias 
significativas. O cenário geral, guardados 
alguns casos muito específicos nos países 
capitalistas avançados, é de refluxo e de­
fensiva, independente das posições políti­
cas e ideológicas. Um outro indicador é a 
queda do número de trabalhadores sindi­
calizados nos países-membros da Organi­
zação para a Cooperação e Desenvolvi­
mento Econômico (O C D E), formada em 
sua maioria por países da Europa Ociden­
tal. O fantasma do desemprego tem sido 
o principal instrumento de "disciplinari- 
zação" da classe trabalhadora pelo capital.

Porém, o movimento operário e sindi­
cal na maioria dos países da América La ­
tina vive um processo de ascenso das lu­
tas, de recomposição orgânica, com ten­
tativas de promover iniciativas unitárias, 
especialmente frente a dívida externa. O 
impacto das novas tecnologias e da nova 
divisão internacional do trabalho é muito 
desigual. Apesar de todas as diferenças e 
especificidades, observa-se um avanço da 
luta sindical, onde o sindicalismo classis- 
ta e combativo se fortalece de forma sig­
nificativa, com uma posição de não- 
alinhamento internacional, como é o ca­
so do Brasil. No entanto, em nosso país 
os avanços políticos não têm se traduzido 
em conquistas econômicas significativas, 
nem possibilitado condições para promo­
ver grandes transformações estruturais na 
sociedade.

— As transformações impostas pela di­
nâmica de acumulação de capital, associa­

da às novas tecnologias, têm dificultado de 
forma crescente o auto-reconhecimento da 
classe operária, especialmente pelo proces­
so de fragmentação a que está submetida. 
A  primeira dimensão deste processo está 
vinculada à perda de identidade coíetiva, 
em função da diminuição do peso relati­
vo do núcleo fundamental da classe ope­
rária —  os trabalhadores manuais da in­
dústria de transformação —  e pela ampli­
tude de situações de assalariamento e cres- 
cimemto dos setores de serviços e infor­
mal. A  segunda, está relacionada à perda 
de sentido, de orientação política e ideo­
lógica diante de um contexto de profun­
das transformações.

Movimento sindicai e sécuio 21

Novos dilemas emergem para o movi­
mento sindical. Quais serão os novos ca­
minhos programáticos e organizativos para 
enfrentar a crise e superá-la? Muitos ele­
mentos deste processo histórico estão sur­
gindo e sendo pouco analisados. A  reali­
dade está se libertando rapidamente da 
teoria e das amarras ideológicas do pas­
sado. A  crise é um momento de destrui­
ção de um passado que resiste e a criação 
de um futuro que ainda não nasceu. O  de­
bate sobre os diagnósticos da crise e as es­
tratégias de longo prazo parece extrema­
mente oportuno para uma avaliação das 
novas formas de ação sindical.

a) A  transnacjonahzação da economia e 
a infernaciona/ízacão da ação sindica/

As novas tecnologias impulsionam o 
processo de transnacionalização do capi-

tal e promovem novos centros de poder su- 
pra-nacionais, de uma forma geral distan­
tes e fora das esferas de atuação do movi­
mento sindical. Não há regras, limites e 
controle político sobre as empresas trasna- 
cionais, que são um fenômeno histórico de 
longa duração.

O movimento sindical internacional, es­
pecialmente as centrais sindicais mundiais, 
terá que assumir uma posição mais ativa 
de atuação e exigir políticas específicas que 
restrinjam o poder e estabeleçam normas 
e parâmetros obrigatórios para as empre­
sas transnacionais. Pressões sobre a ONU, 
O IT  e outros organismos parecem ser ca­
da vez mais necessárias. Paralelamente, a 
negociação coletiva transnacional parece 
ser uma exigência deste novo período.

b) A  Campanha /nfcrnacíona/ contra a di­
vida externa

Temos assistido, nos últimos anos, um 
esforço do movimento sindical latino- 
americano para impulsionar uma campa­
nha internacional contra a dívida externa 
e todas as suas conseqüências históricas. 
A  Federação Sindical Mundial (FSM ), a 
Central Internacional das Organizações do 
Sindicalismo Livre (Ciosl) e a Confedera­
ção Mundial dos Trabalhadores (C M T ), 
têm assumido estas bandeiras e promovi­
do ou apoiado eventos das centrais sindi­
cais do continente. No entanto, os avan­
ços em termos de mobilização articulada, 
jornadas de lutas nos diversos países, não 
têm sido muito significativos.

Há uma outra dimensão desta luta que 
é assegurar a participação das centrais sin-
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dicais dos países do Norte neste processo, 
que podem, inctusive, pressionar direta­
mente os centros de poder que determinam 
a evoiução da dívida externa e todas suas 
implicações. Mas este nívei de compromis­
so raramente tem ocorrido, porque exige 
uma nova quaiidade na reiação de solida- 
riedade internacionai e poderia se trans­
formar em um elemento importante de dis­
cussão sobre alternativas globais de desen­
volvimento. Finalmente, seria necessário 
destacar que a luta contra a dívida exter­
na tem para os povos da América Latina 
uma dimensão histórica semelhante à lu­
ta contra o antigo regime colonial ou con­
tra a escravidão. E  deve ter ainda uma 
perspectiva estratégica muito além do não 
pagamento, procurando reverter os fluxos 
de capital na direção do Norte para o Sul, 
associada à luta pelo socialismo e por uma 
concepção de desenvolvimento que parta 
efetivamente das necessidades fundamen­
tais das maiorias populares.

c) O  direito ao emprego e a questão do 
tempo iivre

A  luta pela redução da jornada de tra­
balho e algumas reivindicações semelhan­
tes, como a ampliação do tempo de férias 
e de escolarização obrigatória e a redução

do tempo de aposentadoria, ganharam 
uma perspectiva internacional e cresceram 
ao longo dos últimos anos. Este processo 
é uma resposta do movimento sindical às 
implicações das novas tecnologias e a ques­
tão do desemprego.

No entanto, parece claro que por si só 
estas reivindicações não respondem ao 
crescimento do desemprego. A  discussão 
sobre políticas específicas de emprego pa­
rece indispensável para o movimento sin­
dical. Ao mesmo tempo, políticas sociais 
de serviços diretos como alimentação, saú­
de, moradia são decisivas para a massa de 
desempregados e subempregados, que di­
ficilmente retornarão ao mercado formal 
de trabalho. Esta macro política exige do 
movimento uma intervenção em um espa­
ço político mais amplo e complexo, que 
historicamente lhe tem sido vedado.

d) Movimento sindicai e novos movimen­
tos sociais; uma questão mai resoivida

Assistimos, nos últimos anos, uma ci­
são entre as chamadas "velha" e "nova" 
esquerdas. A  "velha" defendendo o papel 
de vanguarda da classe operária na trans­
formação da sociedade. Do outro lado, a 
"inteligência" de setores médios questio­
nando a centralidade da relação

capital-trabalho, defendendo uma descen­
tralização da política, a proteção do meio 
ambiente, a auto-realização pessoal e mais 

qualidade de vida.

Esta cisão parece absolutamente falsa e 
terá que ser superada. Exemplo: a esquer­
da ortodoxa rejeitou o movimento femi­
nista durante um longo periodo, como um 
movimento sexista de classe média. Porém, 
a luta contra a discriminação da mulher 
deixou de ser monopólio dos pequenos e 
pioneiros grupos feministas e incorporou 
a problemática da mulher no trabalho. 
Nem sempre a dimensão feminista foi 
mantida e isto se aplica também para ou­
tras áreas e movimentos. A  incorporação 
desta nova problemática e de movimentos 
emergentes pela política e ação sindical sig­
nifica o resgate do direito à diferença no 
projeto histórico da classe trabalhadora. 
Nesta condição, é uma dimensão absolu­
tamente necessária para a realização ple­
na de uma sociedade livre e igualitária.

Da mesma forma, a luta em defesa da 
ecologia, da paz e do desarmamento é a 
luta em defesa do direito à vida e ao futu­
ro. A  defesa da propriedade ecológica, da 
propriedade comunal de recursos naturais 
estratégicos, poderá emergir no futuro com 
a mesma violência do que foi a própria lu­
ta em defesa da propriedade socialista. A  

dimensão anti-sistêmica dos novos movi­
mentos sociais alternativos e a urgência 
histórica de algumas destas demandas pa­
recem exigir a ampliação dos horizontes 
políticos do movimento sindical na pers­
pectiva de construção de um novo sujeito 
histórico.

e) Novo sujeito histórico e /ufa 
operãrio-siucfica/

Por novo sujeito histórico devemos en­
tender os sujeitos portadores de experiên­
cias históricas novas, de novas práticas, ca­
pazes de inovar, de criar e de incorporar 
o inédito. Vivemos uma crise de civiliza­
ção, um movimento de desagregação e 
transformação, um contexto aberto à cria­
tividade, às inovações e ao alternativo em 
um sentido amplo, de novos horizontes, 
onde os projetos prontos e acabados são 
receitas fechadas, dogmáticas e ideologi- 
zadas.

Ampliar os horizontes é abrir caminho 
para novas respostas, superar as receitas e 
mergulhar nas novas práticas e experiên­
cias que estão surgindo. A  intersecção de 
novos movimentos sociais com o movi­
mento sindical operário possibilita incor­
porar experiências muito ricas e assegurar 
uma dimensão cultural, social e histórica 
muito mais fértil para a construção da so­
ciedade do futuro, que passa necessaria­
mente pelo debate sobre as concepções de 
socialismo e democracia.
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De outro lado, a afetividade, o corpo, 
a sexualidade, a natureza, também estão 
submetidos a políticas de opressão e re­
pressão e têm os seus direitos. A  ecotogia 
é vida e corre grandes perigos. A  paz tam­
bém é um passaporte da vida e interessa 
a todos. No entanto, não se pode perder 
a dimensão de que mithões de seres huma­
nos sequer têm a sua sobrevivência ime­
diata assegurada. A  )uta peta quatidade de 
vida, a partir desta perspectiva ampta e 
utópica, parece decisiva para um ingresso 
promissor do movimento sindica! no sé- 
cuto 21.

t) Movimento sindicai e proyefo histórico 
aiternafivo

A  travessia para um novo sécuio pode 
significar a despedida do veiho movimen­
to operário, como querem muitos, mas não 
necessariamente de seus vatores funda­
mentais. Os princípios de ctasse, a solida- 
riedade, o internacionatismo, a autonomia 
operária seguem sendo vaiores decisivos 
para uma nova relação entre a ética, a eco­
nomia e a política na construção da nova 
sociedade, principalmente no contexto his­
tórico latino-americano e na quase totali­
dade do Terceiro Mundo.

As crises econômicas estruturais e pro­
fundas sempre foram uma poderosa con­
densação de energias direcionadas para a 
transformação. Quando o desemprego se

transforma em uma experiência de milhões 
de seres humanos, quando especular é 
mais interessante que produzir, quando to­
do um continente como a América Lati­
na está submetido a uma política espoliati- 
tiva e criminosa, a ordem estabelecida ten­
de a ser quebrada por novas forças sociais 
emergentes. No entanto, não dispor de um 
projeto político econômico alternativo, 
sem unir as forças potencialmente dispos­
tas a assumir a perspectiva da transforma­
ção socia), contribui decisivamente para a 
decomposição da consciência de classe.

Não parece promissor insistir em uma 
concepção sindical que se limite às mobi­
lizações corporativas e reivindicativas em 
um cenário histórico desta dimensão e 
complexidade. O sindicato não pode ser 
uma associação de seguro para os privile­
giados entre os oprimidos. A  base social 
dos sindicatos não pode mais se reduzir 
aos trabalhadores estabilizados na relação 
formal de assalariamento. Aglutinar toda 
o mosaico de situações novas que estão 
aparecendo para os trabalhadores no pro­
cesso produtivo, a se iniciar pela massa de 
desempregados e sub-empregados, parece 
um desafio decisivo. Neste sentido, um 
projeto alternativo deve ter como lastro a 
lógica das maiorias populares, mas den­
tro de uma perspectiva ampla, quer dizer, 
uma perspectiva onde os sindicatos façam 
seus os reclamos do conjunto da sociedade.

Finalmente, há que se reforçar que o fu­
turo do sindicalismo passa necessariamen­
te pelo futuro do socialismo, porque não 
haverá futuro para o sindicato se não hou­
ver futuro socialista. O  ponto mais nevrál­
gico deste esforço histórico está no resga­
te e nas discussões sobre as diferentes con­
cepções de socialismo. A  crise do socialis­
mo, do modelo de planificação centraliza­
do e das formas de participação popular 
nas decisões, o desgaste da democracia 
com partido único e ausência de liberda­
de e autonomia sindical são o outro lado 
da crise do sindicalismo.

A  crise atual e as transformações que es­
tão se processando são ao mesmo tempo 
uma crise do mundo burguês e deste pro­
jeto de socialismo. O futuro do movimen­
to sindical, enquanto movimento transfor­
mador da sociedade, é indissociável do fu­
turo do socialismo, lemos mais um sécu­
lo pela frente de luta e resgate da utopia 
socialista.

Comentários finais

A história ensina que a única lei que ela 
efetivamente respeita é de que sempre 
acontece o imprevisto e o imponderável. 
O  ano 2000 parece tão harmônico e mági­
co que nos estimula a refletir sobre o fu­
turo. Mas o tempo histórico nunca foi o 
tempo astronômico e, se de alguma forma 
parece necessário discutir as possibilida­
des do futuro, é absolutamente inapropria- 
do marcar datas.

Como havíamos mencionado no início, 
há grandes transformações em andamen­
to que a sinistrose das aparências da crise 
não nos permite perceber e discutir. Este 
texto tem a intenção de provocar novas dis­
cussões, porque tudo indica que estamos 
iniciando anos decisivos para a definição 
da inserção do país e da classe trabalha­
dora na sociedade do futuro.

Para terminar, deixaria duas questões- 
chaves. A  primeira: qual a resposta do mo­
vimento sindical latino-americano às ini­
ciativas de integração do continente pro­
movidas pelos governos do Cone Sul, sob 
absoluto domínio e interesse do grande ca­
pital transnacional? E  a segunda: como 
responder, na forma de um projeto histó­
rico do movimento sindical latino- 
americano, a afirmação do marxista pe­
ruano L  C. Mariátegui de que "um prole­
tariado sem outro ideal que a redução da 
jornada de trabalho e o aumento nos cen­
tavos do salário não será nunca capaz de 
uma grande realização histórica"?

Aioizio Mercadante Oüva é economista e coorde- 
nador do Programa "Memória e Acompanhamen­
to do Movimento Operário" do CEDt.
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Movimento operário

Memória e identidade: 
refiexo de um espeiho quebrado
Osmar Medeiros Souza

compreensão de nossas vidas pas-
sa peia reconstituição de nossos so- 

^ ^ s^ n h o s . A  construção de uma iden­
tidade, qualquer que seja eia, passa por um 
constante aiinhavar/desaiinhavar dos so­
nhos da noite anterior. Pois, afinai, o que 
são os sonhos? Não são uma espécie de 
baianço em código de todas nossas impres­
sões, experiências em estado bruto? Não 
é a aiegria de reconhecer uma cara fami- 
iiar, um perfume conhecido? Que vem e 
que vai, como uma cadeira de baianço?

Que a gente se esquece, só para lembrar 
mais tarde, ao sabor dos ventos das asso- 
ciações iivres?

A  gente não pode faiar em memória sem 
faiar destes esquecimentos, iapsos, lem­
branças misteriosas, incuçsões na infância 
da espécie... invocamos nossos mortos, gri­
tamos através de nossas bandeiras, sauda­
mos o círculo mágico dos guerreiros em 
torno do fogo que é também o nosso fo­
go, o nosso briiho. E  novamente a vida nos 
pega peio pé e aqui estamos de voita, nos

iembrando que esquecemos da chave em 
casa.

Pensar em memória dos trabalhadores 
é também entrar neste mundo de luz e 
sombra. Mais a fumaça e a fuiigem das 
chaminés gigantescas, das grotas das mi­
nas, do cansaço, do cansaço... Não é pos- 
sívei aiinhavar o fio das lembranças, tecer 
a malha das memórias sucessivas, ir cos­
turando uma consciência de resistência 
sem enfrentar a presença do cansaço, do 
cansaço físico, do cansaço de se lembrar,
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do trabalho de juntar coisa com coisa, do  ̂
esforço de deixar de lado o comodismo, de E 
assumir novos riscos, de superar o medo g 
à transformação, de enfrentar uma estra­
da difícil e sem segurança e, de quebra, 
com ainda mais trabalho pela frente.

Luta cotidiana

A  questão da consciência operária está 
intimamente ligada à superação, pelo me­
nos parcial, desta atmosfera de cansaço, 
de fracasso e de um fatalismo pessimista, 
imposto pelos ataques cotidianos aos es­
paços de autonomia da vida do trabalha­
dor. É  uma luta difícil, pois estamos lidan­
do com comportamentos profundamente 
arraigados nos hábitos e nos horizontes 
políticos da prática cotidiana.

Pelas características da própria condi­
ção operária altamente alicerçada na rea­
lidade do trabalho cooperativo, a dimen­
são coletiva dos problemas adquire uma 
força e uma importância evidentes. Da 
prática da união na produção para a cons­
ciência da luta comum nas reivindicações 
e na vida política, existe um caminho que, 
em determinadas conjunturas, certas ca­
madas de trabalhadores têm condições de 
percorrer, e de fato o fazem. A  atuação po­
lítica passa a ser, então, um agente trans­
formador fundamental nas vidas e na sua 
experiência concreta.

Mas tal processo não é linear, nem ine­
vitável. Longe disso. É  uma luta repetida, 
constante, com sérios obstáculos e dificul­
dades de toda sorte. Um obstáculo é, pa­
radoxalmente, a própria organização in­
dustrial da produção que, se por um lado 
é um processo cada vez mais socializado, 
por outro, do ponto de vista individual, é 
vivido como cada vez mais fragmentado, 
sem continuidade, sem significação posi­
tiva, sempre empurrado para um futuro 
vazio que só chega na forma de um pre­
sente uniforme e monótono.

Esta parcialização extravasa os limites 
do espaço da produção e acaba mergu­
lhando a totalidade da vida do trabalha­
dor numa atmosfera de rotina sem senti­
do. Nela os dias se seguem, sem se toca­
rem, sempre iguais, sem interações insti­
gadoras de mudanças, ritmados pela ca­
dência da produção, com folgas de tem­
pos a tempos para os ritos celebrativos, que 
servem para legitimar a continuidade do 
poder, embalados pelos sonhos da TV (em 
São Paulo, o tempo médio de assistência 
de televisão nos dias úteis é de quase três 
horas diárias).

A  percepção destes fatos da vida e da 
consciência operária, sua coincidência ou 
defasagem com aquilo que se supõe que 
a classe oossa assumir em determinadas

conjunturas, é a questão política central do 
movimento, de suas ofganizações e dire­
ções políticas. Entender o que passa pelos 
"corações e mentes" dos trabalhadores, 
cruzar estes "estados de alma" com as 
transformações estruturais da economia e 
o curso da conjuntura política, é uma ar­
te que exige uma sensibilidade viva e uma 
lucidez muito grande.

Herdeiros da história

Durante várias décadas, uma parte sig­
nificativa do movimento operário mundial 
acreditou na liderança de países-guias 
(URSS, China ou Cuba). Subestimou o 
descolamento da democracia das questões 
sociais básicas. Acreditou num produtivis- 
mo industria) desenfreado e educou-se nu­
ma visão abstrata e simplificada da atua­
ção das classes e grupos sociais. A  trans­
formação dos heróis da vespéra nos vilões 
de hoje e nos fuzilados de amanhã (e tal­
vez nos reabilitados de depois de amanhã, 
como Bukharin, quem sabe?!), fato que 
ocorreu com a maior parte dos dirigentes 
responsáveis pela vitória da Revolução de 
Outubro de 1917, foi pouco a pouco, atra­
vés da queda dos mitos, criando as condi­
ções de uma profunda desilusão e ceticis­

mo que alcançaram proporções de um fe­
nômeno social.

A  relação autoritária entre as direções 
e as bases foi a regra destés anos e uma 
visão utilitarista e superficial das necessi­
dades revolucionárias explicava as mais 
bruscas mudanças de linha. A  história da 
União Soviética da época de Stálin é tris­
temente rica em abusos monstruosos de 
poder (a coletivizaçào da agricultura, os 
processos de Moscou, o pacto germano- 
soviético etc.), no maniqueísmo mais gros­
seiro que deixou uma tradição de hábitos 
profundos de despolitização dos trabalha­
dores soviéticos que só agora parece che­
gar ao fim. (Em tempo: foram reabilita­
dos quase todos os principais líderes da re­
volução no início de junho. Desta vez, 
Trotsky ainda ficou de fora. Os exames de 
história na U R SS  foram suspensos. Que 
memória oficial surgirá nesta conjuntura 
política?).

É  a partir da constatação do fato de que, 
queiramos ou não, somos os herdeiros des­
ta história, é da abertura de novas opor­
tunidades que ela pode oferecer que se co­
loca a questão de nossa identidade e de 
nossas propostas. Quem somos nós e o que 
queremos?
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O mesmo modo de produção?

Vottam à baita as questões subjacentes 
à nossa prática. Que sociedade queremos 
ter? Quais as possibiiidades de sobrevivên­
cia se continuar a economia de mercado 
em escaia mundiat, se a produção e con­
sumo continuarem como habituaimente 

estão?

Mas o questionamento da identidade 
não se faz sem um questionamento de si 
mesmo, da sua própria história e consciên­
cia, das suas faihas e suas perguntas sem 
resposta. Enfim, a identidade se constrói 
e se reconhece na hnguagem da memória. 
Sem memória não há possibihdade de 
identidade. Não há possibihdade de dinâ­
mica transformadora. Não há termos de 
comparação possíve). Não há intercruza- 
mento de experiências.

Não há crise de identidade sem também 
haver crise de memória. A  busca de uma 
nova identidade obrigatoriamente passa 
peta costura de novas memórias, novos in- 
tercruzamentos, que iançam novas tuzes 
em vethos fatos, que recriam situações, que 
desvendam anatogias e paratehsmos nun­
ca antes percebidos. É  uma busca attamen- 
te criativa.

A  memória não é um monte de infor­
mações que vão se acumutando graduat- 
mente com o passar do tempo individuat, 
dos povos ou das ctasses sociais. E  um mo­
vimento de perda e recuperação de infor­
mações e identidades, profundamente 
marcado peta dinâmica viva da totahda- 
de, onde cada dado modifica o conjunto 
dos intercruzamentos anteriores, onde na­
da é perfeitamente previsívet e onde tudo 
tem o seu grau de expticaçâo.

Eta é, num sentido profundo, surpreen­
dente. Com a memória não se brinca sem 
se entrar na roda também. Uma coisa pu­
xa a outra e a gente nunca sabe onde vai 
parar. Pode ser perigosa e contagiosa. Daí 
a importância potítica da memória tidar 
com seus dados, de imprimir certas dire­
ções e hmites na pesquisa de informações, 
cétutas básicas da construção de uma iden­
tidade e mentatidade próprias.

Memória: disputa poiítica

O controte da memória sociat dos po­
vos e das ctasses é vitat para viabitizar o 
projeto de hegemonia cutturat da burgue­
sia, para perpetuar o seu universo de sím- 
botos mercantihzados, centrando a vida 
sociat no trabatho atienado, no individua- 
tismo, na competitividade e na produção 
em massa de injustiças. Para o projeto do 
capita], todo acúmuto de experiências e in­
formações que sirva para a construção de 
um projeto autônomo e antagônico ao dos 
monopótios burgueses, é um estorvo e uma 
ameaça tatente que tem que ser neutrah- 
zado de quaiquer maneira.

O controte da tetevisão e das outras mí­
dias passa por esta preocupação essenciat. 
A  maniputação da sensibitidade, dos so­
nhos e das preocupações dos trabathado- 
res é uma arma importante da tegitimação 
ideotógica do poder. A  potítica de apaga- 
mento de toda informação ou experiência 
que possa ahmentar uma memória de re- 
betdia do povo brasiteiro é uma preocupa­
ção constantemente renovada.

É  preciso constantemente reahmentar e 

reconstruir os símbotos do universo bur­
guês para estabihzar a sua hegemonia, pa­
ra tegitimá-tos aos othos das grandes mas­

sas, para prosseguir no processo de tomar 
com a mão direita o que cede com a es­
querda, para expropriar a criação da cut- 
tura, da ciência e da arte, das possibitida- 
des efetivas na vida reat dos trabathadores.

O resgate e a construção de experiências 
de memórias articutadas com o projeto 
histórico dos trabathadores é a atternati- 
va para romper com o círcuto vicioso da 
racionatidade burguesa, onde o eixo cen­
trai da vida das pessoas passe a ser os va- 
tores da sotidariedade. Assim como o res­
peito à diferença dos grupos e à individua- 
tidade das pessoas não rime com injusti­
ça, e a democracia atimente suas raízes nos 
tocais de trabatho, na produção, para que 
os trabathadores possam ser sujeitos do 
seu próprio destino, na construção de sua 
unidade e identidade.

Informação é poder. A  disputa peta me­
mória da ciasse operária e peta memória 
numa sociedade dividida em interesses 
contrapostos é fundamenta) para a cons­
trução da democracia dos trabathadores. 
A  contínua reconsideração e questiona­
mento da identidade, da capacidade de di­
rigir a sociedade, da memória e da digni­
dade dos sujeitos em tuta, modificam os 
dados e a dinâmica da própria tuta sociat. 
O  repensar-se e o refazer-se constante são 
carne e unha do próprio centro de identi­
dade da ctasse, dos seus sujeitos, seus sen­
timentos e suas propostas.

A  bataiha dos trabathadores no resgate 
do seu projeto histórico continua. Quan­
do será o próximo capítuto?

Osmar Medeiros Souza é assessor do Programa 
"Memória e Acompanhamento do Movimento 
Operário" do CED t.
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tMovimento operário

!ta!ianos
e movimento operário

João Aives de Lima e Niide 
Baicão

proletariado brasiteiro, até a déca- 
H  H  da de 30, foi basicamente compos-

to por imigrantes europeus 
e, em São Pauto, os itatianos formaram o 
esteio da nascente ctasse operária. A  imi­
gração em targa escata foi patrocinada pe­
to Estado para formar um mercado de 
mão-de-obra tivre em substituição ao tra- 
batho escravo africano. Entre t870 e t920, 
mithares de europeus entraram no país, 
mais da metade itatianos.

A  maioria veio trabathar nas fazendas 
de café em São Pauto, principa) eixo da 
economia do país. Etes imigraram na es­
perança de romper com um passado de mi­
séria e sofrimento, porém a reatidade que 
aqui encontraram não foi muito promis­
sora. Privações econômicas, doenças, vio- 
tência e timitação de suas expressões cut- 
turais compunham o cotidiano dos imi­
grantes. Essa dura reatidade os tevou a pro­
testar através de greves e outras formas de 
manifestações, provocando um grande 
êxodo para as cidades. Netas, etes se tor­
naram, na maior parte dos casos, traba- 
thadores na indústria emergente. Em t90t, 
81% dos operários industriais no estado de 
São Pauto eram itatianos.

A  situação vivida peto protetariado nas 
cidades era ruim. Locais de trabatho insa­
lubres e inseguros, jornadas diárias de dez 
a dezesseis horas, baixos satários, ausên­
cia de quatquer tegistação regutadora ou 
preventiva, marcavam as condições de tra­
batho da época. A  mão-de-obra feminina 
e infanti) era targamente utihzada, sob for­
mas ainda mais avihantes. As condições 
de vida eram extremamente precárias; ha­
bitavam em vitas e cortiços, onde a pro­
miscuidade e a pobreza predominavam, e 
em bairros industriais formados ao tongo 
das tinhas ferroviárias. Atguns desses bair­
ros operários assumiam também a feição 
de "bairros itatianos", como o Brás, a 
Móoca e o Betém.

Organização sindica)

O movimento operário e sindica] que se 
origina nesse universo é de traço revolu­
cionário, de tendência anarco-sindicatista, 
onde os sociahstas, de tendência reformis­
ta, tiveram uma presença margina). A  pre­
sença itatiana no movimento era predomi­
nante. Grande parte de sua tiderança era 
constituída por itatianos. Em t908, no 
Congresso Operário Estaduat, 72,5% dos 
detegados eram itatianos. A  existência de 
grande número de jornais militantes escri­
tos em tíngua itatiana, ou bitíngues, é tam­
bém revetadora dessa inftuência.

Os anarco-sindicalistas atribuíam um 
caráter fundamenta) ao sindicato, enquan­
to instrumento autônomo de organização 
e de tuta da classe operária, recusando 
quatquer pape) assistência). Priorizavam as 
questões econômicas em detrimento das 
potíticas e acreditavam na espontaneida­
de da ctasse operária e na ação direta. A 
greve gera) era encarada como a maneira 
de acabar com a dominação burguesa atra­
vés da destruição do Estado.

Os centros e grupos anarquistas não ti­
nham vida perene. Os mais importantes fo­
ram o "Aurora", o "L a  Battagha", o 
"Gruppo Libertário Det Brás", o "Circo- 
to Studi Sociate", entre outros. Os sindi­
catos, da mesma forma, tinham vida muito 
instáve). Em  gerat, apareciam e 
fortateciam-se nos momentos de mobiliza­
ção mais intensa. Apesar destas caracte­
rísticas, o movimento operário brasiteiro 
deste período mostrou vitatidade e conti­
nuidade, o que pode ser percebido petas 
numerosas ondas grevistas nos anos de 
]906, )907, t9)2, t9t3 e, especialmente, 
]9t7, quando a cidade de São Paulo ficou 
paratisada por atguns dias. A  criação, to­
go nos primeiros anos do sécuto, das fe­
derações operárias em São Pauto e no Rio 
de Janeiro e, em t908, da Confederação

Operária Brasiteira (C O B), que funciona­
ram até a década de 20, são também indí­
cios da força do movimento.

A presença italiana, contudo, não se res­
tringiu ao movimento operário c sindicat. 
Nos bairros, etes puderam reproduzir parte 
de suas tradições, que influenciaram os há­
bitos da cidade. As festas religiosas, a ali- 
mentaçâo, o modo de ser e fatar se difun­
diram tanto quanto os centros de cuttura 
anarquista, contribuindo para a formação 
da tradição cultura) da cidade.

Enfraquecimento do anarquismo

Os líderes operários de origem européia 
foram vítimas de uma campanha xenófo­
ba, acusados de estarem desestabilizando 
a ordem. O objetivo era quebrar o movi­
mento operário. Prisões, deportações e dis­
pensas em massa se generatizaram. Entre 
)907 e )92t, t2! itatianos foram expulsos 
do Brasit, a maioria por motivos políticos. 
Os anarquistas, já combatidos, con­
frontam-se também com o crescimento da 
tendência botchevique, que após a Revo­
lução de Outubro de )9)7 na Rússia ga­
nhou, inctusive, atgumas de suas principais 
tideranças.

O movimento operário chega aos anos 
20 extremamente enfraquecido devido à 
dura repressão e a erros táticos. As derro­
tas sofridas no período anterior, as rede­
finições ideotógicas e a violenta repressão 
foram motivos bastante fortes para contê- 
lo. Terminará a década sem momentos de 
maior importância e, após 1930, vegetará 
por um tongo período.

Na década de 30, a composição da ctas­
se operária paulista já não era mais a mes­
ma. Além dos estrangeiros, dos pautistas, 
dos ex-escravos e seus descendentes, o con­
tingente nordestino começava a se tornar 
significativo. A indústria no estado se de- 
senvotvia e atingia o mercado nacionat
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com os seus produtos. O seu crescimento 
e a necessidade de mão-de-obra incentiva­
vam a migração interna. O próprio discur­
so dos empresários já não era mais o mes­
mo do começo do sécuio. Os estrangeiros 
eram considerados como o "vírus da de­
sordem para as massas indefesas", trazen­
do idéias "estranhas" para o meio dos ope­
rários, que resuitavam nas greves e agita­
ções poputares. O trabaihador brasiieiro 
passava a ser predominante nas indústrias.

Com as reformas urbanas em São Pau­
to, as características da cidade também se 
transformaram. Os projetos de reurbani- 
zação desfaziam grande parte dos cortiços 
anteriores. Os migrantes recém-chegados 
iam morar nas periferias mais distantes, 
sem a infraestrutura necessária. Nos bair­
ros operários mais antigos continuavam os 
itatianos, já agora em casas próprias, ad­
quiridas com grande esforço e faciütadas 
peta potítica de habitação do Estado e em­
presários. A  cuttura itahana estava defini­
tivamente incorporada à vida da cidade, 
mas a orientação anarco-sindicatista ha­
via perdido sua hegemonia.

Sindicatismo sob controie

Com o refluxo do movimento operário 
e sindicat e aRevotução de 1930,que tevou 
a um novo tipo de retação do Estado com 
o trabatho, as formas de organização do 
sindicatismo brasiteiro passaram por uma 
outra fase de definição. Por ironia da his­
tória, a influência itahana também ia ser 
fundamenta), só que, agora, sobre a potí­
tica do Estado.

A  ptataforma do presidente Getúho Var­
gas, que assumiu o governo em t930, in­
corporava as reivindicações trabathistas 
que mobitizaram os operários nas duas 
primeiras décadas, como a estabihdade no

emprego e o amparo ao trabatho das mu- 
theres e crianças. O  que fora motivo de gre­
ves e revottas aparecia, então, como um be­
nefício do Estado.

No mesmo ano de sua posse, Vargas 
criou o Ministério do Trabatho, Indústria 
e Comércio e, nos dez anos consecutivos, 
decretou cerca de t60 teis de proteção so­
cial e de regulamentação do trabatho. O 
conflito entre capitat e trabatho deixava de 
ser uma questão de potícia para ser uma 
questão sociat, onde o Estado se colocava 
como um árbitro. As retações entre ambos, 
portanto, deveriam estar regularizadas peta 
tegistação, através da Justiça do Trabatho, 
com papéis definidos para as respectivas 
representações.

Em t937, com a instatação do Estado 
Novo e a redação da nova Constituição, 
o fascismo itahano vai encontrar sua cor­
respondência no Brasit. Seguindo o mode- 
to dos Estados autoritários, que não ad­
mitiam a expressão de projetos políticos 
diferentes dos seus, Getúho Vargas extin­
guiu os partidos e cassou os direitos potí- 
ticos dos cidadãos. Em  contraposição, os 
indivíduos tinham seus direitos sociais ga­
rantidos, desde que estivessem na condi­
ção de assatariados urbanos, já que os ru­
rais quase não foram protegidos petas teis.

A  proposta corporativa de representa­
ção potítica da sociedade, a partir da pers­
pectiva de concihação das ctasses sociais, 
entre outros fatores, determinou a tegista­
ção sindicat etaborada na Constituição de 
1937. Essa tegistação, especiatmente no seu 
artigo t38, foi uma cópia da Carta det La- 
voro, de t927, do governo de Mussohni. 
As entidades sindicais representariam ape­
nas uma categoria profissionat numa de­
terminada base territoria!. O  seu papet fi­
cava restrito às negociações trabathistas e

ao assistenciahsmo. A  organização era ver 
ticat (sindicatos, federações, confedera 
ções) e ao Ministério do Trabatho, ápic& 
da pirâmide, cabia o poder de intervir no$ 
sindicatos, reconhecer ou não as novas en 
tidades, dar ou não posse às diretorias etei 
tas e decidir sobre as previsões orçamen 
tárias. Os sindicatos estavam, portanto 
atretados ao Estado. Em  1940, o governe 
instituiu o imposto sindicat obrigatóriq 
Como o Estado garantia a arrecadação fi 
nanceira, ete também controlava o orça­
mento dos sindicatos.

Com o fim da 2? Guerra, o movimento 
operário itahano conseguiu romper com
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essa estrutura e conquistar hberdade e au­
tonomia sindicat. No Brasit, essa herança 
sobreviveu às mais diversas conjunturas.

Os efeitos dessa organização verticat, 
atretada e burocrática, marcaram profun­
damente o sindicalismo brasiteiro. Muito 
embora, nos momentos de intensa mobi­
lização, tenha havido uma superação dos 
hmftes dessa estrutura, como a criação de 
centrais ou intersindicais não oficiais, ou 
mesmo a organização de campanhas e tu- 
tas comuns. Mas a repressão patrona) e es- 
tatat, a burocratização e o imobihsmo das 
direções que permaneceram na estrutura, 
tevaram à continuidade dessa concepção 
de sindicatismo. Durante todas essas dé­
cadas, o corporativismo e a concihação in­
tegraram parte da prática sindicat.

Com o fim da 2? Guerra, o movimento 
operário itahano irá viver um processo de 
transição, onde a reconstrução econômi­
ca estará associada à imptantação da hber­
dade e da autonomia sindicat. Os primei­
ros anos do pós-guerra serão ainda mar­
cados por uma certa unidade sindicat, to­
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sas, ctassista, que defende a autonomia e 
a liberdade sindicais —  cuja expressão or­
ganizada é a C U T  — , os conflitos e con­
tradições com a estrutura verticalista ain­

da não foram superados. A  atual consti­
tuinte votou, no primeiro turno, uma de­
claração formal de liberdade de organiza­
ção sindical, mas a essência da estrutura 
corporativa foi mantida, pela imposição 
da unicidade e do imposto sindical.

A  relação Brasil e Itália no mundo do 
trabalho tem uma longa história, onde a 
presença e a herança desta relação para a 
classe trabalhadora brasileira foi profun­
damente contraditória. Hoje, a Itália é o 
quarto parceiro comercial do Brasil, e o 
Brasil é o quinto país de maior faturamen­
to dos investimentos externos do capital 
italiano no exterior. A  internacionalização 
do capita] no período do pós-guerra e a 
emergência da Itália como grande potên­
cia capitalista recolocaram, agora sobre o 
plano da produção e na lógica do capital, 
uma retomada desta longa história de re­
lações. Uma história marcada, de um la­
do, pelos militantes anarco-sindicalistas e 
socialistas, das duas primeiras décadas do 
século, que nos legaram esse passado de 
combatividade, autonomia e solidarieda­
de das primeiras organizações operárias. 
Depois foi o Estado italiano fascista, que 
inspirou o Estado brasileiro na definição 
do enquadramento das organizações cria­
das anteriormente e nas formas de coop- 
tação e controle do movimento operário.

Por último, a partir da 2? Guerra, a 
transnacionalização do capital italiano que 
se desenvolveu e se instalou crescentemente 
no Brasil, inclusive com grandes empresas

como a Fiat, a Olivetti, a Pirelli, a Benet- 
ton, entre milhares de empresas que em­
pregam um grande contingente de traba­
lhadores e que enfrentam uma política em­
presarial articulada internacionalmente.

Como a transnacionalização do capital 
traz o desafio da internacionalização das 
relações de trabalho, a solidariedade inter­
nacional, proposta pelos imigrantes 
anarco-sindicalistas já no começo do sé­
culo, é retomada agora numa nova conjun­
tura econômica e política. Estreitam-se as 
relações entre a C U T  e as centrais sindi­
cais italianas (Cisl, Cgil e U IL ) na pers­
pectiva do desenvolvimento de uma polí­
tica de intercâmbio, reflexão e apoio mú­
tuo às iniciativas no campo da formação 
sindical. O  empenho da Cisl em construir 
através de sua federação metalúrgica uma 
escola sindical em Minas Gerais, o apoio 
desta mesma central ao esforço de forma­
ção sindica) do Instituto Cajamar, o con­
vênio entre as três centrais da região de 
Emitia Romana com a CUT-SP para cons­
truir uma nova sede para a entidade que 
seja o símbolo da luta e compromisso com 
a liberdade sindical no Brasil, o apoio da 
Cgil para impulsionar a luta da C U T  em 
defesa da saúde do trabalhador, vão con­
figurando um novo momento na história. 
Trabalhadores italianos e brasileiros, em 
um mundo crescentemente internaciona­
lizado, se reencontram apontando novos 
caminhos e possibilidades para a luta 
sindical.

João Atves de Lima c \ihit BaKão integram o Pro­
grama "Memória e Acompanhamento do Movi­
mento Operário" do C ED I.

Pt/Mcafões fn/Manfer o /ata operar/a /o*as;/ea*a 
Mcr/ta em áa/tano.

embora nos momentos de intensa mobili­
zação, tenha havido uma superação dos li­
mites dessa estrutura, como a criação de 
centrais ou intersindicais não oficiais, ou 
mesmo a organização de campanhas e lu­
tas comuns. Mas a repressão patronal e es­
tatal, a burocratizaçâo e o imobilismo das 
direções que permaneceram na estrutura, 
levaram à continuidade dessa concepção 
de sindicalismo. Durante todas essas dé­
cadas, o corporativismo e a conciliação in­
tegraram parte da prática sindical.

Apesar do avanço e crescimento, nos úl­
timos anos, de um sindicalismo de mas- àahanos.' /na/or/a da c/asse opfrar/a ao mte/o do sera/o.

go rompida a nível internacional, tendo a 
guerra fria como pano de fundo. A  nova 
constituição e o clima de liberdade no pós- 
guerra irá permitir uma evolução política 
nova para o movimento sindical na Itália 
que, ao longo dos anos, se transformará 
em um dos pólos sindicais mais atuantes 
da Europa. No entanto, a influência da 
Carta dei Lavoro, os ventos do corporati­
vismo que sopraram da Itália fascista so­
breviverão em muitos países. No Brasil, em 
particular, a estrutura sindical de inspira­
ção fascista chegará até os dias de hoje. Os 
motivos da manutenção desta estrutura ao 
longo de tantos anos e em conjunturas his­
tóricas as mais diferenciadas se deve a inú­
meros fatores, especialmente por uma certa 
flexibilidade que irá lhe permitir servir às 
ditaduras, aos governos populistas, ao em­
presariado de uma forma gera! e mesmo 
a uma parcela imensa de dirigentes sindi­
cais encastelados na burocracia e susten­
tados pelo imposto sindical.

Os efeitos dessa organização vertical, 
atrelada e burocrática, marcaram profun­
damente o sindicalismo brasileiro, muito
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Fotografia e iuta de ciasses

Vera Lucia Jursys

DerPí-at/o ao ybidgra/b Armont/o 
.Waritn.s, o "P aw a" çwe 
anoninta/nenie, por aieearfas, iern 
regis/ratfo o iu.sidrm r/a /aia operaria 
do ARC.

fotografia foi descoberta poi 
Niepce e Daguerre no inicio 

^ ^ ^ ^ d a  primeira metade do sé­
culo 19. Ela é produto da evolução 
tecnológica que se desenvolveu no 
processo da Revolução Industrial. A 
burguesia, como classe emergente, 
soube aproveitar muito bem as van­
tagens que esta nova técnica oferecia 
— em contraposição à pintura — co­
mo disseminadora de sua própria ima­
gem e identidade, à velocidade de seu 
crescimento.

O fato da burguesia deter o poder 
condicionou este instrumento ao seu 
modo de vida, tanto a nível estético 
quanto de conteúdo da fotografia. É  
raro encontrarmos fotografias deste 
período que tivessem registrado o co­
tidiano e, especialmente, as condições 
de vida e trabalho da classe operária. 
Normalmente os trabalhadores apare­
cem como parte do patrimônio indus­
tria) dos patrões, como se eles inte­
grassem a propriedade da fábrica.

7raôaii:a6fores anônimos posam ao /aôo ôas mapamas têxteis.

/P77.' man//i?s;afào aios grevistas na Praça ôa .Se, em ,Sào Paa/o.
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No século 20, ao mesmo tempo em 
que a fotografia se torna mais acessí- 
ve) e a burguesia perde o pteno con­
trole sobre este instrumento começam 
a aparecer ensaios fotográficos preo­
cupados em mostrar a face oculta da 
exploração dos assalariados. Por 
exemplo: o trabalho do fotógrafo e so­
ciólogo Lewis Hine, que, em 1910, re­
gistrou as condições de trabalho de 
menores nas fábricas norte- 
americanas. As suas fotografias tive­
ram grande repercussão social, provo­
cando mudanças na legislação em fa­
vor do menor. No Brasil, esta face 
oculta aparece especialmente nos mo­
mentos em que os trabalhadores lu­
tam por seus direitos e passam a ocu­
par, de fato, seu espaço político.

/tRC /$&?.' "o /ex/í/fnacco /aíoM

A  fotografia sofre uma evolução 
muito grande nestes cem anos. As má­
quinas diminuem de tamanho, 
tornando-se mais práticas; as lentes 
mais luminosas e o negativo, que an­
tes só permitia tirar uma foto de ca­
da vez, é substituído por uma emul­
são gelatinosa em rolo, o filme, que 
possibilita várias fotos do mesmo 
evento. O fato é que, com o aperfei­
çoamento da câmera 35 mm, a foto­
grafia passa a fazer parte do nosso 
dia-a-dia, desenvolvendo a foto- 
reportagem que, em contato com a 
realidade cotidiana, vem cumprir o 
papel de informar e documentar, des­
pertando o consciente e o imaginário 
de quem a observa. A  foto- 
reportagem ampliou o campo docu­
mental da fotografia. O  uso da foto 
torna-se a autenticação do fato.

tmprensa burguesa

Contudo, a foto-reportagem nasce 
diretamente vinculada aos órgãos da 
imprensa burguesa, onde o fotógrafo 
é um mero empregado. Ele não é do­
no de seu instrumento de trabalho (a 
máquina fotográfica, seu meio de pro­
dução), nem de seu produto final (o 
negativo). Não é o fotógrafo quem es­
colhe o assunto a ser fotografado e, 
até mesmo, a estética pode ser pre­
determinada de acordo com a linha do 
jornal. Pode, por exemplo, favorecer 
uma liderança, fotografando-a apenas 
em ângulos favoráveis, ou o contrário, 
deformando e distorcendo a realida­
de de acordo com seus interesses.

O mito de que a fotografia vale por 
mil palavras, por ser um retrato do 
real, é desmentido pelo simples fato 
de que a luta política implica na ma­
nipulação de seu significado. A  foto

TEM PO  E PRESEN Ç A  * JULHO/88 * !7



de Jair Menegueiii em cima do por­
tão da Scania (indústria do A B C  pau- 
iista) pode significar para os trabaiha- 
dores o domínio de uma situação e 
sua organização. Na grande impren­
sa, contudo, eia foi utitizada para ca­
racterizar a invasão da propriedade 
privada e um ciima de baderna, reti­
rando o sentido da iuta e impondo sua 
ideotogia de ciasse. A  fotografia aqui 
reproduzida é de outro autor, que re­
gistrou o mesmo momento de um ân­
gulo diferente.

Com a organização dos trabaihado- 
res, a imprensa aiternativa e operária, 
vincuiada aos órgãos de ciasse como 
os sindicatos, partidos poiíticos ou as­
sociações, abre campo para o traba- 
iho dos fotógrafos independentes que, 
na maioria dos casos, encontram-se 
engajados na iuta dos trabaihadores. 
Bem diferentes dos fotógrafos da 
grande imprensa, os autônomos, aiém 
de possuírem seu instrumento de tra- 
baiho e os negativos, documentam e 
prestigiam os acontecimentos do mo­
vimento operário e popular. Esses fo­
tógrafos também correm o risco de se­
rem parciais se registrarem apenas os

/IRC, ya/Ao cie /PM ; o arrastão possa pe/a Scattta daraate a greve.

/ t docarnentoção /otogra/7ca dos otovónentos gett/ta adeptos.
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fatos ou os iíderes da tendência que 
ihes for mais simpática. O resuitado 
deste trabaiho fica comprometido, re­
duzindo assim sua contribuição docu­
mentai à história do movimento.

A  fotografia não é só registrar, eia 
é também ver. Uma foto remete a mo­

mentos passados. Eia instrumentaii- 
za a memória para iembrar de coisas 
esquecidas e coioca quem a vê como 
participante e/ou aiienado de um de­
terminado acontecimento. A  fotogra­
fia não se reduz apenas à mera con- 
tempiação do que passou; eia estará 
sempre instigando nossa compreensão

do mundo, nossa consciência. Eia per­
mite comparar as circunstâncias de 
como determinados fatos acontece­
ram. Faz constatar as faihas e acertos, 
ou avaiiar a evoiução de um proces­
so. Por exempio, as duas fotos abaixo 
são registros da participação sindicai 
das muiheres no A BC . A  primeira, do 
concurso de Miss 72, foi reaiizada no 
i ? de Maio daquete ano, período de 
grande repressão e refluxo do movi­
mento sindicai. A  segunda, maio de 
1980, momento de avanço da organi­
zação sindicai, derrubada dos peiegos, 
conquistas saiariais e muiheres na rua 
exigindo iiberdade!

AÍM /tier (te oò/efo (te contemo/acão...

A  fotografia pode ser considerada 
também como um substituto da me­
mória: nós morremos, a fotografia 
permanece. Um fato terminou de 
acontecer, mas na fotografia eie sem­
pre existirá. Eia é, portanto, um sím- 
boio de ausência. Ausência de uma 
reaiidade que passou e que não pode­
mos mais aicançar. Eia paraiisa o mo­
mento que, às vezes, acontece tão rá­
pido que mai percebemos ciaramen- 
te. São cenas que ficam quase no in­
consciente, difíceis de descrevê-ias ou 
prová-ias, mas que a fotografia reveia.

...a íMjcào AtMdwo.
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A  fotografia é um dos instrumen­
tos importantes para o resgate da me­
mória e a preservação da história da 
ciasse trabaihadora. Essa história não 
é feita nem peio personaiismo de uma 
autoridade ou iiderança, como quer 
a história oficiai, tampouco é feita pe­
io caiendário de iutas reaiizadas por 
uma ou outra tendência. Eia é forja­
da peio conjunto dos trabaihadores 
organizados nos momentos de ascen-

sos e descensos do movimento. É  co­
nhecendo as dificuidades, erros e acer­
tos, que se pode construir os caminhos 
em busca de uma nova sociedade.

Aos fotógrafos, cabe defender sua 
iiberdade de criação e autonomia e ze-

iar peia possibiiidade de se fazer o re­
gistro pieno e íntegro da história.

Vera Lucia Jursys é fotógrafa e integra o Pro­
grama "Memória e Acompanhamento do 
Movimento Operário" do CEDt.

Tfrp /9#0. /to ABC. a Tttstorta ve repete.São Pau/o, 7977.* repressão ao tnov/otento grevTsta.

7Va/n ptopteato ãe tregaa, o /b tog ra /o /a z o sea poeota.
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Movimento operário

Hobsbawm no Brasi!

Maurício Broinizi Pereira

"/V/stor/odores i/o r/a.sxe o/?e/*or/o ?//oow- 
xe ooo! /woo de eorooiro er;rre OT eyfados 
oioi/ôoofiis e o po/d/ea, entre eow/rro/n/Tsos 
de ordew /vo/o' 0  e eo/npreensdo tedr/eo, en­
tre /nter/vetar o tntvndo e tran.s/brtnd-/o" 
/Mundos do trabalho).

stas breves patavras marcam a con- 
cepção e prática de E.J. Hobsbawm, 
historiador ingiês que esteve no 

Brasii de 3 a tO de junho, visitando uni­
versidades e fazendo patestras para inte- 
tectuais e estudantes, a)ém de manter con­
tatos com importantes segmentos do mo­
vimento operário e sindical brasileiro.

Hobsbawm é tido como um dos gran­
des expoentes da historiografia inglesa, 
mais precisamente daquela corrente de his­
toriadores que constituíram um núcleo no

Partido Comunista inglês entre 1946-1956. 
Apesar do engajamento, este grupo pro­
curava a renovação temática, teórica e me­
todológica, tendo no marxismo sempre um 
ponto de partida para a reflexão inovado­
ra. Daí também despontaram E. P. 
Thompson, autor do clássico A  formação 
da cfasse operária íngfesa e Christopher 
Hill, de A  revo/uçáo irtg/esa e O  mundo 
de ponra cabeça, entre outros.

O grupo tinha como principio não se fe­
char em si mesmo e continuar participan­
do das publicações e atividades acadêmi­
cas. Talvez esteja nesta intersecção o sen­
tido e a importância que a obra destes his­
toriadores ganhou ao longo dos anos. Pou­
co ortodoxos e avessos à vulgarização sta- 
linista, eles trouxeram à luz elementos fun­
damentais para a construção da historio­

grafia marxista contemporânea: a história 
do movimento operário inglês, da cultura 
poputar, dos movimentos sociais, a histó­
ria das idéias e do próprio marxismo, das 
grandes revoluções econômicas, políticas 
e sociais etc.

Outra inovação definitiva e exemplar foi 
a combinação da erudição com uma lin­
guagem bastante acessível, como nos ex­
plica o próprio Hobsbawm: "E u  procuro 
escrever meus livros para um público de 
pessoas com educação mediana em geral. 
Um público que quer conhecer o passado 
para poder compreender o presente atra­
vés da compreensão do passado" (fb/ha de 
S. Patdo, 04/06/88).

Mesmo depois da dissolução da "célu­
la da história", com a crise dos PCs que 
se seguiu à revelação dos crimes de Stálin
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s t
e à invasão da Hungria peia União Sovié­
tica, nem a produção teórica, nem a par­
ticipação poiítica de seus membros chegou 
a ser abaiada. E. P. Thompson é, hoje, um 
dos principais miiitantes do movimento 
pacifista ingiês, dedicando suas úitimas 
obras à causa do desarmamento. Christo- 
pher Hiii continua dedicado ao estudo dos 
movimentos sociais e da cuitura popular.

Hobsbawm, aiém de sua monumentai 
obra e contínua participação na esquerda 
ingiesa, mostrou sua coerência no Brasi). 
Aiém dos compromissos acadêmicos e edi­
toriais, o historiador visitou um importan­
te espaço do movimento operário e popu- 
iar: o instituto Cajamar (Inca), centro de 
formação poiítica e sindicai da C U T  e de­
mais entidades representativas dos movi­
mentos sociais. Ainda a convite do inca, 
da Fundação Wiison Pinheiro e da revista 
7èoria e Debate, do Partido dos Trabaiha- 
dores, eie reaiizou, na P U C  de São Pauto, 
uma conferência para sindicaiistas, estu­
dantes e militantes sociaiistas.

Em sua exposição, Hobsbawm faiou das 
tendências do movimento operário inter- 
nacionai da atuaiidade, reconstituindo, pa­
ra tanto, os principais momentos da his­
tória da iuta operária dos sécuios i9 e 20. 
Eie recorreu à história comparada para 
anaiisar as diferenças entre as industriaii- 
zações recentes e tradicionais, coiocando 
em destaque o período em que vivemos, 
marcado por transformações históricas 
sem precedentes.

Entre os principais aspectos destas 
transformações, Hobsbawm enfatizou o 
fato de a ciasse operária estar diminuin­
do, em seu peso absoiuto e reiativo, nas so­
ciedades capitaiistas centrais. Ao mesmo 
tempo, surgem no cenário mundia) novos 
países industriaiizados que modificam a 
correiação de forças característica de to­
do um período, como é o caso da ascen­
são do Japão, da unificação da Europa e 
do deciínio reiativo dos Estados Unidos. 
Junta-se a isto a crescente diminuição dos 
camponeses em vários países, a automati­
zação e informatização das economias de 
ponta, aiém da terciarizaçâo e transnacio- 
naiização destas economias.

Por outro iado, os países recentemente 
industriaiizados, como é o caso do Brasi) 
e da Coréia do Sui, apresentam novas con­
tradições e um novo tipo de movimento 
operário que, dentro de um contexto gio- 
bai, iançam novos desafios para o movi­
mento operário internaciona), principai- 
mente no que diz respeito à nova compo­
sição orgânica do proietariado. isto inciui 
novas categorias de trabaihadores e reia- 
tiviza o peso da ciasse operária enquanto 
único setor que poiariza e tensiona as re- 
iações com os proprietários dos meios de 
produção.

O próprio Hobsbawm soube ponderar 
suas observações. Eie reconhece que os di­
ferentes níveis de transformações na eco­
nomia mundiai são motivos para diferen­
tes tipos de comportamento do movimen­
to operário de cada região, arriscando até 
uma comparação entre o PT e os partidos 
operários europeus do finai do sécuio i9.

Quanto às condições subjetivas para a 
reconstrução de uma estratégia sociaiista 
e popuiar, Hobsbawm condenou o dogma­
tismo e a ortodoxia, principaimente dos 
grupos e partidos que atuam nos movi­
mentos sociais como portadores do mono- 
póiio da verdade revotucionária. Subii- 
nhou, ainda, a necessidade de se ampiiar 
a articuiaçâo entre os sujeitos sociais que 
compõem a maioria de expiorados e opri­
midos,apontando para uma união das es­
querda e demais segmentos sociais que as­
piram por uma aiternativa ao capitaiismo. 
E  citou, como exempio, os trabaihadores 
do setor terciário, os movimentos feminis­
tas, os novos movimentos sociais etc.

História e movimento operário

Quanto à produção teórica, mais espe­
cificamente aqueia que procura abordar o 
desenvoivimento da ciasse operária e do 
movimento operário, Hobsbawm também 
deixa transparente o seu esforço no senti­
do de diferenciar história de ideologias. 
Por mais que o historiador, principaimente 
o marxista, tenha consciência de seu com­
promisso poiítico, é necessário corrigir ai- 
gumas imperfeições. Em seu iivro Mundos 
do trabaiho (Paz e Terra, )987), procura 
identificar aigumas características da his­
tória operária que, em primeiro iugar, con­
fundia "ciasses operárias" com "movimen­
to operário", o que se transformava na his­
tória da ideoiogia desses movimentos (p. 
i8).

Em segundo iugar, a história operária 
que partia "de dentro do movimento" (es­
crita por miiitantes) tendeu a atribuir a cer­
tas manifestações do movimento operário 
uma importância que ninguém mais reco­
nhecia. Com isto, se conduzia a uma defi­

ciência para distinguir o reiativamente im­
portante do reiativamente corriqueiro, 
aiém de um certo isoiamento da história 
dos movimentos operários em reiação ao 
resto da história (pp. Í9-20).

Aiém dessas observações, Hobsbawm 
questiona o modeio tradicionai de se es­
crever a história operária, que, frequente­
mente, priviiegiava a atuação de determi­
nados partidos, iideranças e posições ideo- 
iógicas, produzindo uma visão apenas pa­
norâmica da ciasse e do movimento, qua­
se nunca abordando o comportamento das 
bases, dos não-miiitantes, dos simpatizan­
tes etc.

Frente a estes probiemas, Hobsbawm 
observa que a história operária é parte da 
sociedade (certas sociedades), onde estão 
presentes reiações de ciasse, que não po­
dem ser adequadamente descritas se ana- 
iisadas isoiadamente, ou apenas em termos 
de suas divisões ou estratificações internas 
(p. 29). A  história operária é um assunto 
muitifacetado, embora os níveis de anáii- 
se formem um todo: trabaihadores e mo­
vimentos, bases e tíderes, que atuam num 
contexto herdado do passado e que mu­
dam ao iongo do tempo.

Por úitimo, Hobsbawm chama a aten­
ção para uma questão fundamental: a re­
lação entre interpretar e transformar o 
mundo. "A  interpretação deve ser objeti­
vamente váiida, quer nos seja convenien­
te ou não, ou meihor, deve ser comunicá- 
vei a quaiquer um" (p. 3i). Para eie, o com­
promisso poiítico não está dissociado do 
esforço de uma interpretação séria da his­
tória, tanto de quem a faz como de quem 
a escreve, isto deve servir de base para to­
dos aqueies que tem um compromisso prá­
tico e teórico com o movimento operário 
e popular, que podem encontrar na obra 
de Hobsbawm uma fonte indiscutível de 
refiexão.

Maurício Broinizi Pereira c pós-graduando em His­
tória na Universidade de São Paulo c colaborador 
do programa "Memória e Acompanhamento do 
Movimento Operário" do (  PUI.

Sugestões para leitura

Livros de Hobsbawm editados no Brasil, pela Paz e Terra:

A  era das revo/uçôes, )977
Pevo/ucronário.s —  ensaios contemporâneos, )98i 
Os trabaihadores —  estudos sobre a história do operariado. )98t 
A  era do capitai (i#4#-i#7ó), [982

A  invenção das tradições (organizado por Eric Hobsbawm e Tercnce Ranger), Í984 
Mundos do trabaiho —  novos estudos sobre história operária, )987 
A  história do marxismo (organizada por Eric Hobsbawm), iü voiumes 
A  era dos impérios (iançamento previsto para agosto, na Bienai do Livro)
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Movimento operário

pós uma defesa apaixonada da paz 
e do desarmamento, na sede da 

^ ^ ^ O N U ,  em junho deste ano, o pre­
sidente Sarney afirmou que "não vende­
mos armas, de nenhuma maneira, a paí­
ses que estejam em conflito. Nós só ven­
demos, mesmo, armas que não são sofis­
ticadas, para a defesa. E  essa é a posição 
do Brasii".

A  declaração choca-se frontalmente 
com a realidade e levanta dúvidas sobre a 
já abalada credibilidade do governo. É  di­
fícil acreditar que Sarney esteja mal infor­
mado. Afinal, todas as exportações de ar­
mas brasileiras requisitam uma aprovação 
prévia do Conselho de Segurança Nacio­
nal, subordinado diretamente à Presidên­
cia da República. E  entre elas, constam as 
exportações brasileiras para países em 
guerra, como o Iraque, ou em situação 
conflituosa, como Honduras.

Tomando-se como exemplo a Avibrás, 
que tem como carro-chefe de suas vendas 
o Astros 2 (um sistema de foguetes de sa­
turação), as exportações para o Iraque 
aparecem claramente nos dados da Car­
teira de Comércio Exterior (Cacex), do 
Banco do Brasil, expressos na tabela 
da página seguinte.

Além das vendas para o Iraque repre­
sentarem quase a totalidade dos negócios 
da empresa entre 1982 e 1984, a rubrica de 
"não declarados" em 1985 e 1986 deixa 
margem às mais diversas especulações.

A  Engesa também ignorou a vocação 
pacífica do Brasil, vendendo seus blinda­
dos sobre rodas para o Iraque e a Líbia, 
entre outros países. Um de seus blindados 
sobre rodas, o Cascavel, foi um dos pro­
tagonistas da lista divulgada pelo gover­
no do Chade, contendo a relação do ma­
terial bélico capturado ou destruído duran­
te os recentes conflitos armados com a L í­
bia. A  relação, divulgada no Jane's Defen­
ce Weekly, uma revista especializada, con­
tém dezessete unidades destruídas e oito 
unidades de Cascavel capturadas do exér­
cito líbio.

Além das empresas privadas, a Embraer 
— cujo controle acionário é do Ministé­
rio da Aeronáutica —  também conta com 
o Iraque entre os compradores de seus pro­
dutos. E , apesar do apoio brasileiro às ges­
tões desenvolvidas pelo Grupo de Conta­
dora para a paz na América Central, a em­
presa vendeu a Honduras, em 1984, oito 
aviões Tucano, na versão de combate à 
guerrilha. Sabe-se que o governo hondu­
renho está diretamente envolvido na agres­
são à Nicarágua.

A indústria béiica 
e a construção 
da democracia

Ruy de Góes Leite de Barros
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A  indústria béiica brasiieira não só ex­
porta para países em guerra como deia de­
pende para a sua sobrevivência. Segundo 
dados do Anuário do Stockhoim Interna­
tiona) Peace Research Institute (Sipri) de 
1987, no período de )982 a 1984, 48,3% 
das exportações brasiteiras de armamen­
to pesado destinaram-se ao Oriente Médio, 
onde apenas o Iraque foi responsávei por 
36,7%.

Do ponto de vista de vendas de armas, 
o pacifismo brasileiro é bastante questio- 
náve). Vendemos armas sem critérios além 
dos comerciais, sem exigências quanto à 
ideotogia ou à existência ou não de respei­
to aos direitos humanos nos países com­
pradores. Cabem na mesma lista o Chile 
de Pinochet e a  Angota sociahsta, Iugos- 
)ávia e Honduras. A  decisão não passa pe­
ia população nem pelos seus representan­
tes. A  economia das armas permanece em 
grande parte envolta em mistério. Passa 
imune pelo nosso longo processo de tran­
sição, restando como um dos bolsões de 
influência dos militares.

Trabalhadores nas
indústrias béiicas

O mesmo controle e a falta de informa­
ções estão presentes para os trabalhado­
res nas indústrias que fabricam armamen­
tos. Ao contrário de outros setores, como 
a indústria automobilística, por exemplo, 
faltam dados e estudos que permitam uma

análise que embase as negociações sala­
riais, uma plataforma de atuação especí­
fica, as perspectivas de emprego e proje­
ções para o futuro.

O Sindicato dos Metalúrgicos de São Jo­
sé dos Campos, que vem desenvolvendo 
um trabalho pioneiro de estudo sobre o se­
tor, enfrenta essas dificuldades em sua prá­
tica diária. Em  sua base encontram-se a 
Engesa, Embraer e Avibrás, que, juntas, 
empregam cerca de 20 mil trabalhadores. 
Elas produzem a maior parte dos arma­
mentos exportados pelo Brasil. Há, tam­
bém, outras empresas que fornecem com­
ponentes para essas indústrias, como a 
Tecnasa, Tectran, Fi-E l e Ericsson.

O  que ocorreria com estes trabalhado­
res se terminasse a guerra Irã-Iraque, que 
garante boa parte da produção? Qual o 
grau de estabilidade dos empregos? Quais 
são as tendências para o futuro? São per­
guntas de fundamental importância que os 
trabalhadores têm o direito de verem res­
pondidas. Ao mesmo tempo, são questões 
difíceis de responder. H á poucos dados 
oficiais sobre a produção e exportação de 
armas, e os que existem aparentam pouca 
confiabilidade. Nos relatórios da Cacex, 
por exemplo, os foguetes da Avibrás expor­
tados para o Iraque aparecem como "mu­
nição de caça e esporte". Os blindados da 
Engesa como "outros veículos automó­
veis". Essa falta de clareza não parece oca­
sional. Faz parte —  junto com as declara­
ções evasivas do presidente na ONU, as

contas Delta 3 e Delta 4, as explicações 
pouco claras sobre a base de Cachimbo, 
o segredo que permeou a existência do 
Programa Nuclear paralelo —  de um mes­
mo jogo, que visa manter todo um con­
junto de medidas fora do alcance dos 
olhos e ouvidos civis.

Nas fábricas

Ao boicote às informações, soma-se o 
tratamento diferenciado dispensado aos 
trabalhadores do setor. A  mesma tutela, o 
mesmo controle, observados no âmbito da 
sociedade, também se fazem sentir nas uni­
dades de produção. Por meio de rígidas 
normas de segurança, os trabalhadores são 
isolados do produto de seu trabalho e do 
contato com companheiros de outras se­
ções. Restringe-se ao máximo o contato 
entre as pessoas e destas com os dirigen­
tes sindicais.

Segundo José Luiz Gonçalves, presiden­
te do Sindicato dos Metalúrgicos de São 
José dos Campos, "dentro da empresa, 
quando se elege um dirigente sindical, eles 
o retiram de perto dos outros trabalhado­
res e o transferem para outra seção, com 
pouca gente. Quando a empresa mantém 
o novo dirigente na seção de origem, co­
locam o chefe perto. Se ele conversar com 
algum trabalhador, eles dizem a este tra­
balhador que ele está correndo o risco de 
ser demitido. Isso acontece principalmen­
te na Avibrás e na Engesa" (Apoio Sindi-

(Fonte: Revista Apoto S/nd/ca/, n? 1) 
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cafn? 1). Os traba!hadores que se aproxi­
mam do sindicato sofrem advertências ou 
são sumariamente demitidos. E  os chefes 
e dedos-duros se encarregam de divuigar 
que a demissão foi motivada peia ativida­
de sindicai. Em parte, devido a este pro­
cedimento, a porcentagem de sindicaiiza- 
dos nas indústrias béiicas se situa em tor­
no de 10%, enquanto nas demais empre­
sas há de 35% a 45% de associados.

A  mudança desse quadro, tanto no âm­
bito sindicai, quanto na sociedade, passa 
peia questão da democracia. Ainda no dis­
curso pronunciado na ONU, Sarney afir­
mava: " É  trágico para todos nós a cons­
tatação da massa gigantesca de recursos 
postos à disposição da tecnoiogia das ar­
mas e o quanto são cada vez menores os 
recursos que se destinam ao combate da 
pobreza absoiuta". Taivez, se as discussões 
fossem abertas, seria possívei, ao menos 
uma vez, concordar com Sarney e impe­
dir o gasto de quase 2 biihões de dóiares 
no desenvoivimento do projeto do caça 
A M X , para citar apenas um exempio.

Não há sentido em manter unicamente 
nas mãos dos miiitares um setor que en­
volve tecnoiogia de ponta, reiações inter­
nacionais, projetos de grande vuito e o dis­
pêndio de enormes recursos púbiicos. A 
destinaçâo de verbas para a pesquisa e o

estabeiecimento de incentivos fiscais de di­
versos tipos configuram um rumo para a 
economia do país. Temos o direito de de­
cidir se estes investimentos são prioritários, 
se a venda de armas é um bom caminho 
para o desenvoivimento econômico.

O ato de aceitar que estes assuntos são 
restritos aos miiitares, que estão sujeito ao 
seu veto e manipuiação exciusiva, implica 
em reconhecer o poder dos mesmos sobre 
o conjunto sociai, negar a autonomia do 
pais e promover a permanência da tuteia 
e do controie exercidos atuaimente. Se eies 
podem determinar, com exciusividade, 
uma questão que afeta o conjunto, isso im- 
piica no reconhecimento do seu poder de 
exciuir a sociedade civii das decisões mais 
gerais, e na iegitimação de fatos como a 
interferência na Constituinte. A  pressão 
miiitar foi decisiva, por exempio, no epi­
sódio da votação do mandato do atuai 
presidente.

A  transferência reai do poder para os ci­
vis passa peia quebra de certos tabus e ocu­
pação de aiguns espaços que permanecem 
intocados. E  necessário pensar uma nova 
forma de reiacionamento com os miiita­
res. Não se pode, a partir do movimento 
sindica] e da sociedade como um todo, 
enxergá-ios como uma entidade à parte. É 
fundamenta) abrir pontes de contato, es­

tudos em comum e deiiberaçòes conjun­
tas sobre questões que afetam a popula­
ção. A  próxima campanha eieitorai para 
presidente e a eiaboração da iegisiação or­
dinária após a Constituinte, ievantarão no­
vos temas. Como o movimento sindicai e 
os partidos se posicionarão quanto aos or­
çamentos miiitares, a aiocaçáo de verbas 
para pesquisa, o comércio de armas, os 
projetos miiitares em andamento? São 
questões pouco discutidas fora dos quar­
téis e, se por um iado, não houve até hoje 
muita disponibiiidade em compartilhá-ias, 
por outro, os sindicaiistas e pohticos pou­
co fizeram no sentido de capacitar-se pa­
ra discuti-ias com profundidade e conhe­
cimento de causa.

A  eiaboração de propostas aiternativas 
e a extensão do conceito de que a seguran­
ça nacionai deve ser garantida mais peia 
democracia do que peio sigiio, passam por 
iniciativas como a do Sindicato de São Jo­
sé dos Campos, que devem ser seguidas 
por outros sindicatos, igrejas, partidos po- 
iíticos e todos os que se comprometem 
com a paz e a construção da democracia.

Ruv de Góes Leite de Barros é geólogo e militante 
ecologista. Integra o Programa "Memória e Acom­
panhamento do Movimento Operário" do C ED I.
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Anote

Dez anos de uma greve histórica

O dia 20 de maio de 1988 foi uma data especiai para os me- 
taiúrgicos de São Bernardo do Campo. Com a participação de 
aproximadamente 2 mi) pessoas, eies comemoraram os dez anos 
de iuta, mobilização e conquistas da categoria. O  marco ini­
ciai desse período foi a greve da Scânia, no dia i2 de maio de 
Í978, que resuitou numa paraiisação gerai dos metaiúrgicos do 
ABC . A  greve, que era uma paiavra proibida, tornou-se um fa­
to concreto para miihões de trabaihadores brasiieiros.

A  comemoração serviu também para um momento de ava- 
iiação e reflexão. Na atuai conjuntura de crise poiítica e eco­
nômica, com recessão, desemprego, arrocho saiariai e poucas 
conquistas na Constituinte, os metaiúrgicos reconheceram o 
avanço do sindicaiismo, mas também seus impasses. Desde Í978, 
várias conquistas foram aicançadas e a mais importante deias 
desembocou na criação de um sindicaiismo autônomo e inde­
pendente, que deu origem à Centrai Única dos Trabaihadores 
e ao Partido dos Trabaihadores. Luta, presença destacada no 
ato, iembrou que os instrumentos de organização criados peia 
ciasse trabaihadora são importantes, mas em dez anos as con­
dições de vida da popuiação não melhoraram. "N ão  houve ne-

C o n s í a n í e

a escoVa dos Mieía/árg/cos de Sanío André

iícia, em Santo André, durante uma greve em 19Í9 (na época, 
Santo André e São Bernardo faziam parte de um mesmo 
município).

Segundo Miguei Rupp, presidente da escoia e ex-presidente 
do sindicato dos metaiúrgicos na gestão 82/88, "a  Constante 
Casteiiani buscará capacitar politicamente os trabaihadores da 
região, fortalecendo sua organização política e sindicai para su­
perar a sociedade dividida em ciasses". Nos cursos serão deba­
tidos temas fundamentais para a ciasse trabaihadora: estrutu­
ra, reiações e ieis que regem o sistema capitaiista de produção, 
contradições da produção capitaiista e desafios do movimento 
operário, como a organização, a prática e a poiítica sindicai.

Um dos eixos importantes será a história do movimento ope­
rário na região, que tem refietido as iutas sindicais nacionais 
e internacionais. Este refiexo tem uma razão: os metaiúrgicos 
de Santo André sempre atuaram de uma forma destacada nas 
mobiiizações mais gerais da sociedade brasiieira. A  formação 
poiítica será compiementada com o desenvolvimento da ieitu- 
ra, redação, oratória, direção e organização de reuniões, que 
são eiementos importantes para a prática poiítica e sindicai.

O funcionamento reguiar da Escoia de Formação Sindicai 
Constante Casteiiani acontecerá ainda neste segundo semestre 
do ano, com a reaiização de cursos para os metaiúrgicos e de­
mais categorias da região, a partir de um convênio com a C U T  
Regionai ABC -M ogi.

No conjunto de iniciativas simiiares, como o instituto Caja- 
mar e outras escoias de formação poiítica, a Constante Castei­
iani é mais um organismo que fortaiece e faz avançar o sindi­
caiismo autônomo, ciassista e de iuta.

O Sindicato dos Metaiúrgicos de Santo André (SP ) mantém, 
desde abri) passado, uma escoia de formação sindicai com o 
objetivo de "resgatar a história da ciasse trabaihadora, enten­
der o seu desenvoivimento e comprometer-se com o seu futu­
ro". A  preocupação em afirmar sua identidade está registrada 
no nome da escoia. Constante Casteiiani, iíder operário e diri­
gente da União Operária de São Bernardo, foi morto peia po-
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nhuma conquista da ciasse operária sem uma ionga e penosa 
iuta e, apesar dos avanços, ainda acontecerão muitas iutas e mo­
biiizações para que os trabaihadores possam superar a miséria 
e a exploração a que estão submetidos", afirmou Luia.

C a s ie V V a n i;
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Eder Sader fíPdí-ÍPM) 

A paixão pe/a Hberdade

!V!arco Aurétio Garcia

A  morte de Eder Sader, aos 46 anos de idade, vítima de Aids 
— contraída há uns dois anos aproximadamente, em uma trans­
fusão de sangue — , representou, atém de uma perda enorme 
para seus coiegas, amigos e companheiros, a interrupção de um 
trabaiho intetectuat que atingira um momento de particular ma­
turidade. Eder defendera no fina) de t987 sua tese de doutora­
mento, na Universidade de São Paulo, uma análise original so­
bre o que ele mesmo chamou de "novas configurações dos tra­
balhadores" no curso da década passada na Grande São Pau­
lo. O trabalho, acolhido com entusiasmo pela banca, que lhe 

outorgou a nota máxima e distinção, representa talvez uma das 
mais férteis reflexões sobre um período marcado, pelo menos 
na sua segunda metade, pela reemergência do movimento ope­
rário e de outros movimentos sociais.

Eder Sader foi um intelectual que sempre ligou sua ativida­
de às lutas dos trabalhadores. Desde sua juventude, ainda es­
tudante secundarista, militou na pequena Liga Socialista, or­
ganização muito influenciada pelas idéias de Rosa Luxembur­
go. Essa filiação política e intelectual talvez tenha sido respon­
sável por uma das constantes da reflexão teórica de Eder em 
quase trinta anos de militância: a extrema valorização da ati­
vidade espontânea das classes trabalhadoras e o peso que suas 
experiências têm na configuração do que se poderia chamar de 
consciência de classe.

Suas experiências como militante e dirigente de organizações 
de inspiração leninista como a Polop, o Partido Operário Co­
munista (PO C ) e, mais tarde, o Movimento de Izquieda Revo­
lucionaria (M IR ), do Chile, às quais nunca "renegou" mas so­
bre as quais produziu vigorosas reflexões autocríticas, não che­
garam a afetar esta sua maneira de enfocar o pape) das classes 
trabalhadoras nos processos políticos. Eder, como muitos de 
sua geração, desenvolveu grande parte de sua atividade políti­
ca e intelectual em tempos sombrios, quando o Brasil e a Amé­
rica Latina viviam sob o impacto de ditaduras militares que pe­
nalizaram particularmente as classes trabalhadoras, 
submetendo-as a um regime de exploração sem precedentes 
acompanhado de uma repressão duríssima. É  normal que no 
quadro de desorganização da classe operária provocado por es­
tes regimes ele tivesse valorizado a atividade de vanguardas, ou 
de grupos que buscaram sê-lo, como alternativas de resistência 
à opressão.

O fracasso desses grupos, que ele viveu como derrota sua 
igualmente, não o mergulhou no pessimismo, nem deslocou-o 
para o campo da oposição liberal como aconteceu com tantos. 
Ao contrário, Eder tentou compreender o que ocorria no Bra­
sil e na América Latina. Captou nas explosões sociais que mar­
caram o Brasil do final dos anos 70 sinais de que as classes tra­
balhadoras haviam desenvolvido uma multiplicidade de ações 
de resistência nas fábricas, nos bairros ou mesmo nos sindica­
tos atrelados ao Estado que havia permitido o surgimento de 
um poderoso sindicalismo e de uma experiência partidária ab­
solutamente original no Brasil, como o PT.

Eder Soder fò d/re/M/ e Marco /tareV/o. aaVááar/a /nre/retaa/ v/m a/ada 
à /ata dos trada/Zradores.

Essa capacidade de entendimento e de valorização das expe­
riências de autonomia dos trabalhadores fizeram com que sua 
adesão ao PT se desse na primeira hora e sem nenhum trauma­
tismo. Eder, na sua condição de militante e dirigente do Parti­
do dos Trabalhadores, ao invés de propor fórmulas que levas­
sem o PT a atingir tal ou qual "modelo" pré-estabelecido de 
"partido revolucionário", dedicou todas suas energias intelec­
tuais e políticas a pensar a originalidade da experiência em cur­
so. Fez de sua militância um vigoroso projeto de invenção po­
lítica. Esta foi a principal razão pela qual se transformou num 
interlocutor de todos quantos, como ele, procuravam desbra­
var os novos caminhos de uma política dos trabalhadores no 
Brasil. Sua presença nas reuniões partidárias, nos debates sin­
dicais, nos cursos e seminários de formação, atividades que sem­
pre preferiu à academia, tinha uma constante: ao lado de opi­
niões pertinentes que advinham de sua sólida cultura política, 
Eder demonstrava uma extraordinária capacidade de escutar, 
não raro reavaliando suas posições, quando sentia nos argu­
mentos de seus companheiros elementos que questionavam suas 
posições.

Tudo isso não era consequência apenas de uma personalida­
de afável, de uma simplicidade e modéstia que foram seus tra­
ços marcantes. Antes de mais nada correspondia a uma postu­
ra intelectual e política de alguém que havia meditado e vivido 
intensamente as experiências do socialismo durante três déca­
das e que tinha horror às fórmulas feitas. Mais do que isso, re­
fletia o comportamento de um homem que adquirira uma ver­
dadeira paixão pela liberdade.

Marco Auréiio Carcia é professor de História e diretor do Arquivo Edgar 
Leuenroth da Universidade de Campinas (Unicamp).
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Constituinte

Os direitos dos trabaihadores
na Constituinte

A nova Constitu ição abrirá uma nova fase na história política 
do país. A classe trabalhadora deve refletir sobre a 

correlação de forças estabelecida no processo constitu inte 
para demarcar o campo dos futuros embates sociais.

José Renato Vieira Martins

H H á  mais de meio século a classe tra- 
balhadora brasileira luta por cin- 

H H  co reivindicações históricas: 
a reforma agrária, a estabilidade no em­
prego, a redução da jornada de trabalho, 
o direito de greve e a liberdade de organi­
zação sindica). Como não poderia deixar 
de ser, estas reivindicações repercutiram no 
Congresso Constituinte. Entretanto, com 
exceção do direito de greve, que a perma­
necer como foi aprovado no primeiro tur­
no terá representado uma importante vi­
tória dos trabalhadores, as demais reivin­
dicações foram lamentavelmente derrota­
das, confirmando o caráter conservador

que assumiu o processo de "transição de­
mocrática" e que tem se refletido intensa­
mente na elaboração da nova Constituição.

O pior retrocesso ocorreu na questão da 
reforma agrária. Apesar da retórica do 
"tudo pelo social", o governo não moveu 
nenhuma palha para garantir o acesso de 
milhares de trabalhadores à posse da ter­
ra, cuja concentração criminosa representa 
um dos aspectos mais revoltantes da injus­
tiça social no pais. A  omissão do Planal­
to em relação à questão agrária contras­
tou com o esforço desempenhado para a 
aprovação dos cinco anos de mandato para 
o presidente Sarney, que além de envolver

o primeiro escalão do governo, contou 
com o apoio decisivo dos quartéis.

Diante desta omissão do Planalto, e 
frente às pressões da milionária U D R , o 
texto aprovado acabou representando um 
flagrante retrocesso em relação ao Estatuto 
da Terra. A  permanecer como está, a no­
va Constituição terá ressuscitado a exigên­
cia da indenização prévia, eliminada pe­
los próprios militares em 64; a isenção de 
desapropriação das médias propriedades, 
quando o Estatuto da Terra o fazia ape­
nas para as pequenas; e introduzido a no­
ção de ferra produfiva, conceito abstrato 
que inviabiliza na prática qualquer inicia­
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tiva de desapropriação. Aiém desses obs- 
tácuios para a imptementação da reforma 
agrária, a partir de agora a desapropria­
ção fica condicionada ao cumprimento de 
interesses sociais. Em suma, o que foi 
aprovado e que dificilmente será aiterado 
no segundo turno não representa outra 
coisa senão a consagração dos privitégios 
dos iatifundiários e a abo/ição de quafquer 
possibdidade (ega/ de acesso à ferra.

Corporativismo sindica)

Outra derrota iamentáve! ocorreu na 
questão da organização sindicai. O rumo 
tomado peia Constituinte foi no sentido 
de consoiidar a esfrufura corporativa her­
dada dos tempos de Getúiio Vargas. A  ri­
gor, foram mantidos os principais pitares 
do corporativismo, como o imposto sin­
dica), o sistema confederativo e o princí­
pio da unicidade sindica). Contudo, cabe 
íembrar que para preservar a essência do 
corporativismo a Constituinte precisou 
reahzar uma autêntica ginástica jurídica, 
o que acabou acarretando um texto cheio 
de contradições. Assim, ao mesmo tempo 
que enseja a interferência do Estado na or­
ganização dos sindicatos, o texto assegu­
ra certos princípios que futuramente po­
derão ser exptorados petos que batatham 
por um sindicahsmo livre e independente 
do Estado. )sto fica ctaro quando se ob­
serva a questão do imposto sindica). A 
partir de agora os sindicatos terão maior 
controle sobre o dinheiro arrecadado, cu­
ja utihzação anteriormente era prevista pe­
ta )ei. Como alguns sindicatos já vêm fa­
zendo, o dinheiro recolhido compulsoria- 
mente poderá ser devotvido ao 
traba)hador.

Em relação à estabilidade no emprego, 
os trabalhadores também não foram aten­
didos. A  vitória do Centrâo garantiu a ins­
tituição do regime de "indenização com­
pensatória". Na prática, isto garante que 
os trabalhadores permanecerão sujeitos à 
rotatividade da mão-de-obra, ao arrocho 
dos salários e à ameaça do desemprego 
em massa sem qualquer amparo legal. Pa­
ra se ter uma idéia do que isto representa, 
basta observar que, em 1985, 5,2 milhões 
de trabalhadores foram demitidos sem jus­
ta causa, o que equivale a 63% das demis­
sões registradas naquele ano (Ministério 
do Trabalho, Rais/85). Mas também nes­
te ponto o texto é contraditório. Se por um 
lado é assegurada a proteção do trabalha­
dor contra a dispensa arbitrária, por ou­
tro, institui-se a chamada "indenização 
compensatória" para os casos de demis­
sões injustificadas. Ou seja, o próprio texto 
torna letra morta o que foi aprovado. Pa­
ra piorar, a nova Carta inviabiliza a rela­
ção de emprego estável, que ao contrário 
do que quiseram mostrar os empresários,

o Centrão e a grande imprensa, não signi­
fica necessariamente a proibição de demis­
sões, mas apenas a sua regulamentação 
por parte do Estado, o que já existe na 
maior parte dos países capitalistas da Eu­
ropa, no Japão e Estados Unidos.

Seis horas em risco

Quanto à jornada de fraba/ho pode-se 
dizer que houve um "empate". Se por um 
lado os lobbies empresariais lograram der­
rotar a aprovação das horas semanais, por 
outro os trabalhadores conseguiram a re­
dução do turno ininterrupto de trabalho 
para seis horas. Para os que trabalham nes­
te regime, o benefício alcançado é signifi­
cativo. Entretanto, não há motivo para 
grandes comemorações. Isto por duas ra­
zões: a primeira, porque a aprovação das 
44 horas semanais contraria frontalmente 
a disposição dos trabalhadores e suas li­
deranças sindicais, decididas a prosseguir 
a luta pela jornada de quarenta horas; a 
segunda, porque a aprovação do turno de 
seis horas é uma das garantias que o Cen­
trão promete suprimir na segunda fase 
das votações. Desde já a sua preservação 
depende da pressão que os trabalhadores 
venham a exercer sobre a Constituinte pa­
ra garantir aquilo que já foi conquistado. 
Ainda em relação à duração da jornada 
de trabalho, cabe notar que a aprovação 
das 44 horas semanais, prevista na emen­
da do Centrão e apresentada como uma 
grande conquista dos trabalhadores, repre­
senta exclusivamente a instituição daqui­
lo que muitas categorias profissionais já 
obtiveram a partir dos acordos coletivos, 
não sendo nenhuma novidade.

Entre as principais reivindicações da 
classe trabalhadora, o direito da greve foi 
o único que registrou um avanço efetivo. 
Se o texto aprovado em primeiro turno for 
mantido como está, pela primeira vez na 
história deste país a greve será reconheci­
da como um direito do trabalhador, e não 
como um deiifo. Na prática, isto significa 
o fim dos julgamentos das greves e a fa­
lência da lei 4.330. Além desta importan­
te conquista, o texto aprovado assegura a 
realização de greves independente do seu 
conteúdo (reivindicatórias, de solidarieda­
de, políticas etc.), e sem depender de pra­
zos para a sua decretação, como ocorre 
atualmente, pelo menos na lei. Em relação 
aos setores essenciais, a Constituinte trans­
feriu para a legislação ordinária a defini­
ção dos serviços que serão assim conside­
rados e a regulamentação das paralisações 
nestes casos. Para que o avanço conquis­
tado não seja futuramente suprimido, os 
partidos que defendem este direito preci­
sam conter o Centrão, que promete am­
pliar as restrições e inviabilizar o direito 
de greve nos serviços essenciais.

H)̂))))j)))g)g))̂)))))])))t)))]))))))))HB)))))))))))))))))))))))))]]H]]]])g}g
Conquistas no varejo

Se as principais reivindicações da clas­
se trabalhadora foram derrotadas ou, co­
mo no caso do direito de greve, parcial­
mente contempladas, a situação é diferente 
em relação aos benefícios sociais, onde 
houve um avanço inquestionável em com­
paração com a Constituição atual. Como 
notou o líder do PT, deputado Luiz Iná­
cio Lula da Silva, a classe trabalhadora 
"ganhou no varejo e perdeu no atacado". 
Certamente, com isto ele quis se referir às 
conquistas asseguradas ao nível social, co­
mo a licença-maternidade de 120 dias, a 
licença-paternidade, as férias com remu­
neração de 1/3 do salário integral, a hora- 
extra remunerada no mínimo 50% acima 
do normal etc. Apesar de insuficientes e 
infinitamente aquém das garantias sociais 
vigentes nos países capitalistas avançados, 
estas pequenas conquistas deverão reper­
cutir no dia-a-dia da classe trabalhadora 
e, o que é mais importante, a partir de ago­
ra encontram-se constitucionalmente 
asseguradas.

Isto, no entanto, não altera o caráter 
compensatório que acabou revestindo to­
das elas. Ou seja, quando o Congresso 
Constituinte recusou a aprovação das prin­
cipais reivindicações da classe trabalhado­
ra, a saída que restou para manter as apa­
rências, e fazer jus à retórica social da No­
va República, foi conceder de uma forma 
paternalista alguns benefícios menores. Na 
realidade, todas essas conquistas que aca­
baram sendo outorgadas seriam desneces­
sárias se o direito à livre organização sin­
dical fosse assegurado, garantindo assim 
as condições ideais para que os próprios 
trabalhadores se mobilizassem e lutassem 
pelos benefícios sociais que consideram ne­
cessário defender.

Embora preliminar (muita coisa deverá 
ser suprimida no segundo turno e, se de­
pender do Centrão, mesmo estes peque­
nos benefícios poderão desaparecer), o 
quadro que se desenha não é o mais alen- 
tador. Quanto mais os trabalhos da Cons­
tituinte avançam, mais se consolida a sen­
sação de que muito pouco foi alterado, e 
que mais uma vez a classe trabalhadora foi 
frustrada em suas reivindicações básicas. 
De qualquer forma, ao ser promulgada, a 
futura Constituição irá inaugurar uma no­
va fase na história política do país e, re­
fletindo a correlação de forças que se es­
tabeleceu ao longo do processo constituin­
te, demarcará o campo dos futuros emba­
tes sociais.

José Renato Vieira Martins é professor da PUC/SP 
e assessor do Departamento de Estudos Sócio- 
Econômicos e Políticos (Desep CUT/SP).
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Desafios atuais 
da pastorai popuiar

Ctodovis Boff

m vista da realização do 7? Interecie- 
sia) no próximo ano, em Duque de 

t ^ C a x i a s  (R J ) ,  importa se de­
ter um momento para identificar os gran­
des desafios que a pastorai popuiar tem 
peia frente — eia que encontra nas CEBs 
uma expressão e um dinamizador 
particuiar.

A  definição dos desafios é extremamen­
te importante para traçar uma estratégia 
pastorai consistente. Mas isso só pode ser 
obra de um esforço comum. Por isso, o que 
é dito aqui pode e deve ser confrontado e 
discutido a partir de outras posições, pa­
ra aiém de todo consensuaiismo pastorai 
e teoiógico.

Eis, em ordem de importância, os cin­
co maiores desafios que, a nosso ver, a pas­
tora) popuiar tem que enfrentar nos pró­
ximos anos:

J f desafio; Acompanhamento dos nuhfan- 
tes e dirigentes cristãos dentro do movi­
mento popuiar

Temos uma significativa rede de comu­
nidades de base. São ainda frágeis, mas 
possuem isto de bom: já definiram seu ca­
minho, seu rosto vai-se esboçando. E  es­
tão gerando iideranças popuiares para fo­
ra deias mesmas.

Tais iideranças fazem uma experiência 
de fé especifica. A  igreja e a sociedade, vis­
tas da janeia do sindicato ou do partido, 
aparecem bastante diferentes que da janeia 
apenas da comunidade de base. Daí a ne­
cessidade de um trabaiho de igreja especi­
fico para esses cristãos ("pastorai de 
miiitantes").

Ora, a pastorai popuiar sabe mexer com 
as bases, mas quase não sabe mexer com 
as novas cúpuias de ativistas e dirigentes. 
Esses carecem de uma formação específi­
ca, seja a nívei bíbiico-teoiógico, espirituai 
e iitúrgico, como a nívei ideoiógico e 
poiítico.

Dentro do grande movimento popuiar, 
as áreas que atuaimente mais necessitam 
de agentes preparados são o partido e as 
organizações no campo (sindicatos, sem- 
terra etc.). É  ocioso discutir agora a im­
portância estratégica dessas duas áreas.

A  resistência que mostra a maioria dos 
agentes da pastorai popuiar em tratar da 
questão da formação de iideranças provém 
do fato de não perceberem, em primeiro 
tugar, que eias são fiihas iegítimas da ba­
se e não fiihas degeneradas; e depois que

30 * JULHO/88 * TEM PO  E PRESEN Ç A



V.

seu acompanhamento pode ser feito a par­
tir da base, articuiado com eia e a serviço 
deia. Não ver isso e gritar por "elitização" 
é expressão ciara de "basismo". Pois a 
questão não é cúpuia/base, mas que cú- 
puia, para que base.

Que em seguida esses miiitantes e qua­
dros ("paiavra odiosa": Che) possam se ar­
ticular por conta própria em termos polí- 
ticos (e não apenas pastorais) —  isso é uma 
segunda questão, que vem depois, tanto 
em importância como historicamente.

Esse nos parece ser o desafio primeirís­
simo, que bate quaiquer outro. Também g 
por sua repercussão benéfica e muitipiica- g 
dora sobre todas as outras pastorais: a de  ̂
comunidades de massa etc. A  pastorai de 3 
acompanhamento das lideranças poderá 
vir a ser uma verdadeira pasíorai-mofora 
dentro da pastora) popuiar.

desafio.' Preparação dos dirigentes /ei- 
gos na igreja

Estamos aqui na área intra-eclesial, que 
tem sua importância —  e grande —  para 
a libertação histórica do povo.

Não se trata aqui da questão geral dos 
"ministérios leigos", mas especificamente 
de um ministério particular: o serviço da 
direção (ou a direção dos serviços), envol­
vendo os animadores e coordenadores das 
comunidades.

A  questão da formação das irmãs e pa­
dres em termos libertadores está mais ou

menos acertada e começou seu caminho. 
Falta é uma preocupação maior no senti­
do de propor também um caminho (pla­
nos, métodos, recursos etc.) para a forma­
ção dos dirigentes eclesiais leigos (ao la­
do dos dirigentes sociais e articulados com 
eles, cada um segundo seu carisma). Sem 
isso nunca haverá uma Igreja madura, com 
sua legítima autonomia pastoral. Sem di­
rigentes leigos, nunca existirá uma verda­
deira "Igreja de comunhão", como se pre­
tende construir.

E  quem não vê que, a partir de certo ní­
vel, os dirigentes eclesiais leigos precisam 
seja de uma base bíblico-teológica mais ro­
busta, como de uma espiritualidade mais 
profunda?

Claro, essa formação — como para o di­
rigente social —  só pode se processar a 
partir de baixo: da base (para a base). Is­
so pode ser feito atualmente sem perigo de 
"elitizaçâo", porque a base já tem uma ca­
minhada e uma consistência próprias. 
Trata-se, pois, aqui de um novo tipo de di­
rigente eclesial: alguém que surge da base 
e que permanece enraizado nela.

Tf desafio; 7rabaibo em /inda de massa

Talvez nem tenhamos descoberto ainda 
a massa, tanto nas C EB s  como na esfera 
do partido. Sim, descobrimos o povo — 
aquela parte da massa que se conscienti­
zou e se organizou, e que agora luta nas 
C EB s  e no partido. Mas e o "povão", a 
"massona" mesmo, que continua com sua 
religiosidade popular, que passa para as 
seitas, que vota "governo", que é messiâ­
nica e fica à espera do "salvador", seja ele 
religioso ("Jesus vem aí"), ou político (Jâ ­
nio ou, na melhor das hipóteses, Brizo- 
la)??? E  ela é a verdadeira maioria!

Ora, dá para fazer transformações es­
truturais, seja na Igreja como na socieda­
de, sem a participação dessa massa, na me­
dida em que se faz povo? As classes do­
minantes, particularmente os partidos, é 
que são inteligentes: sabem "trabalhar" a 
massa a fim de se manter no poder, isto 
é, em suas costas, enquanto isso nós en­
tregamos o ouro ao bandido.
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Como reverter esta situação? Esse é o 
desafio! Bem, os próprios militantes cris­
tãos do movimento popular serão obriga­
dos a trabalhar "em linha de massa". On­
de? Nas mais diferentes formas de mobi­
lização popular: comícios, marchas, ma­
nifestações etc. Eles só têm mesmo é que 
aprender, com a experiência, como traba­
lhar com as massas (dinâmicas macro) — 
o que é muito diferente do trabalho com 
comunidades (dinâmicas micro). De todos 
os modos, aqui um desafio (militantes) en­
contra outro (as massas). Os quadros não 
são a "estrutura portante", a "ossatura di­
rigente" do povo?

Mas também os agentes pastorais se en­
volvem com a massa, particularmente nas 
diferentes manifestações religiosas, seja da 
religiosidade popular (procissões, romarias 
etc.), como do catolicismo tradicional 
(missas dominicais, semana santa etc.). Só 
que os agentes de Igreja costumam fazer 
"pastoral de massa" a contra-gosto. Ge­
rem este capital com suspeita e resignação, 
sem talvez imaginar o enorme potencial de 
evangelização e mobilização popular que 
aí se encontra. No Terceiro Mundo é im­
possível realizar uma transformação pro­
funda e duradoura na sociedade sem levar 
em conta a religiosidade das massas (cf. 
os fenômenos recentes do Irã, África do 
Su) Polônia, Filipinas, América Central, 
F  ti etc.). O desafio é este: desdobrar o 
apitai religioso do povo em termos liber­

tadores. Ou seja: desenvolver uma n o ­
va pastoral de massa.

4? desafio.* pastoral da classe média (na 
ótica da libertação)

Onde está a classe média no processo da 
"Igreja dos pobres"? Vê-se que existem in­
tegrantes dela nas "pastorais sociais" na 
função de agentes e assessores. Mas são in­
divíduos, não classe média.

Contudo, existe uma "classe média in­
quieta", pessoas de boa-vontade, abertas e 
sensíveis à questão de uma fé libertadora: 
universitários, intelectuais, profissionais li­

berais, técnicos etc. Infelizmente, não te­
mos uma pastoral organizada para ela. 
Não existe um "instrumento pastoral" ade­
quado para isso.

Quem "fatura" essa "classe média in­
quieta" são as tendências de esquerda e os 
movimentos religiosos de cunho espiritua­
lista e socialmente descomprometidos. E , 
assim, de possível aliada dos oprimidos, 
ela acaba se tornando sua adversária.

Ora, o que não ganharia o movimento 
popular com a entrada, não digo da clas­
se média (que não existe como grupo ho­
mogêneo), mas de /rações da mesma! Ela 
traria para o povo preciosos elementos in­
telectuais (teóricos e técnicos) e organiza- 
tivos (pedagógicos e políticos), sem falar 
da repercussão que ela daria ao movimen­
to popular ao nível da opinião pública.

Com respeito particularmente aos inte­
lectuais, é bastante evidente o fosso que os 
separa, mesmo os de esquerda, da pasto­
ral da Igreja. E  como a "Igreja dos pobres" 
precisa de intelectuais orgânicos! Mais pre­
sença de Igreja no mundo da cultura — 
sempre na ótica da justiça.

De novo, trata-se aqui de uma pastoral 
de classe média que paria do oprimido e 
no interesse do oprimido. Nessa ótica, a 
classe média deixa de ser entendida como 
a fonte da "vanguarda histórica" (concep­
ção historicamente superada desde os anos 
60) e passa a se entender como abada e au­
xiliar do povo organizado, podendo ape­
nas entrar na direção na exata medida de 
sua encarnação da caminhada popular.

Mas quem começou a organizar algum 
trabalho nessa direção? E , no entanto, 
também esse é um desafio (embora em 4? 
posição, em nosso juízo).

óf desafio.* Articulação nacional das 
C E B s ?

Faz algum tempo que esta questão foi 
levantada, mas ainda não recebeu respos­
ta satisfatória. Talvez porque as condições 
objetivas ainda não amadureceram. Ou

talvez porque não se saiba ainda exatamen­
te como colocar os termos do problema. 
Com efeito, isso depende da concepção 
eclesiológica das CEBs. Ora, para nós o 
estatuto teológico das C EBs é que elas são 
células vivas, sem especialização funcional, 
e não grupos de ação especializada, como 
a C PT  ou os cursilhos: Igreja em movi­
mento e não movimento de Igreja. Mas 
nisso tudo temos ainda que avançar. Daí 
o caráter interrogativo desse desafio. Pa­
ra encaminhar, porém, a questão vão aqui 
três observações.

Primeiro: não é mais seguro a dinâmi­
ca das C EB s  (de baixo para cima) passar 
por articulações regionais antes de chegar 
à nacional?

Segundo: não é melhor pensar essa ar­
ticulação como um serviço (de comunica­
ções e encontros) e não tanto como uma 
coordenação (de movimentos e ações pro­
gramáticas)? Assim, uma eventual C P  das 
C EB s  teria outra natureza que a CPO, 
C PT  ou Cimi.

7ercelro: essas articulações-serviços não 
devem se dar no selo da Instituição ecle- 
slal (C N B B  regional e nacional sucessiva­
mente), transformando a Igreja a partir de 
dentro, segundo processos organicistas e 
não rupturistas das próprias CEBs?

Para finalizar: será que, para a articu­
lação nacional não já das C EBs apenas, 
mas de toda a pastoral popular e até da 
C N BB , não está na hora de pensar num 
jornal de âmbito igualmente nacional?

Existem outros desafios: ecumenismo e 
eclesialidade das CEBs, espiritualidade e 
liturgia, relação das C EBs com a Igreja 
institucional e opressões diversificadas 
(mulher, negro e índio) etc. Mas, neste mo­
mento, nenhum destes desafios se iguala 
em urgência aos referidos acima, especial­
mente aos três primeiros, salvo melhor 
juízo.

Oodovis Boff é frade servita e assessor das CEBs. 
Autor, entre outros livros, de Tèo/ogta-pé-no-cbão.
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Gustavo Gutiérrez 
pe rf// am /go

O teólogo peruano completa sessenta anos. 
Convivem nele uma inteligência vivamente 
racional e uma sensibilidade que desarma os 
esquemas da racionalidade moderna. Seus 
trabalhos mais recentes tratam da 
espiritualidade e buscam nutrir a vida de fé e 
oração dos cristãos comprometidos com as 
lutas populares.

Frei Betto

Na 7? Conferência Internacionai da As­
sociação Ecumênica dos Teólogos do Ter­
ceiro Mundo (Eatwot), em Oaxtepec, Mé­
xico, em dezembro de 1986, o teólogo ne­
gro norte-americano James Cone queixou- 
se do rosto demasiadamente branco da 
Teologia da Libertação latino-americana. 
O curioso é que a seu lado se encontrava 
Gustavo Gutiérrez, de perfil tipicamente 
indígena: a pele morena, o rosto redondo, 
o tronco baixo e atarracado, os olhos le­
vemente esticados, revelando sua ascendên­
cia quechua. Em casa, seu pai falava essa 
lingua do antigo Império Inca. Porém, 
mais do que a língua e o aspecto, Gutiér­
rez herdou dos índios andinos o estilo. E 
é justamente isto que surpreende quem o 
conhece: nele se combinam — não sem 
conflitos — uma cabeça dotada de inteli­
gência vivamente racional, lapidar, que se 
expressa em seu discurso tão articulado 
quanto as peças de um instrumento de pre­
cisão, e uma sensibilidade que desarma to­
dos os esquemas da racionalidade moder­
na. Coabitam nele o intelectual de Louvai- 
ne — onde foi colega de Camilo Torres e 
defendeu tese baseada em Freud — e o ín­
dio do altiplano peruano.

Por isso é capaz de ingressar numa sala 
de conferências sem se fazer notar, como 
se deslizasse sobre os próprios pés. Ou de 
visitar seu amigo Miguel D'Escoto sem que

nenhuma outra pessoa se dê conta de sua 
presença em Manágua. É  como se ele pu­
desse trafegar, não pelas estradas que se 
oferecem aos viajantes citadinos, mas por 
trilhas e atalhos que só o povo da selva co­
nhece. Esse dom atávico lhe permite do­
minar um novo idioma, um outro campo 
do saber ou passar por Nova Iorque, Pa­
ris ou Bonn como um índio que se esguei­
ra entre árvores e folhas, observando sem 
ser observado, ágil como um pássaro e dis­
creto como uma lhama.

Dotado de um recato capuchinho, ele se 
move no âmbito político dos embates teo­
lógicos com a mesma sabedoria de um je­
suíta. Embora sua expressão por vezes tra­
duza essa angústia metafísica própria dos 
povos familiarizados com o tênue limite 
que separa a vida da morte, ele jamais se 
afoba e sua intuição aguda é capaz de tra­
zer à tona soluções imediatas a intrinca­
dos problemas, como se ele já houvesse 
meditado meses sobre a questão que aca­
ba de aparecer. É capaz de ficar horas sen­

Æ/77 CíVb'G/*/*GZ CO#b/7<7/?2 O /f^G/GC^M #/ é/G LOMV<7/f7G —  0/7é/c 

yb/ COÎGg# é/G C#/77í/o 7b/TG,y G é/G/GMé/GM ^ G  btMGGé/G G/77 

/VGM é/ —  G O  é/0 # / b p / # H O  /7G rM #f70

Graças a esse estilo ele pode trabalhar 
no esboço do famoso Documento de Me- 
dellín, aprovado pela Conferência Episco­
pal Latino-Americana, em 1968 — texto 
que viria a ser fundamental à prática e teo­
ria da Igreja dos pobres no continente. 
Certa ocasião, Gutiérrez chegou à Roma 
no momento em que o episcopado perua­
no discutia o teor de suas obras com altos 
dignatários da Cúria. Quem pode garan­
tir que o texto final, mais benéfico a ele 
do que o projeto inicial, não tenha sido re­
digido pela pena do próprio Gustavo?

tado, escrevendo um novo artigo num ban­
co de aeroporto, ou ouvindo um interlo­
cutor, enquanto morde nervosamente um 
palito com seus dentes fortes, levemente 
separados.

Suas respostas são quase sempre ironi­
camente divertidas, como quem propõe 
um jogo de inteligência. Quando profere 
aulas e conferências obedece a um rígido 
esquema, dentro de uma cadência tríade, 
tão articulado que dá a impressão de que 
ele decorou o texto. Suas anedotas impri­
mem às suas palavras um sabor todo es-
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pecia), pois é sempre capaz desta rara vir­
tude que tanto o encanta: o humor. Seu 
espírito de humor faz com que mantenha 
certo distanciamento crítico diante de to­
dos os fatos. Nunca se deixa trair peia 
emoção, pois sabe que nada do que é hu­
mano merece ser tomado demasiadamen­
te a sério.

Convivi com Gustavo Gutiérrez em Pue- 
bia, em janeiro e fevereiro de Í979, durante 
a 3? Conferência Episcopai Latino- 
Americana. Daqueia vez seu nome, em 
companhia dos demais teóiogos da iiber- 
tação, fora exciuído da reiação de asses­
sores oficiais. Eie não tinha acesso direto 
ao tocai em que os bispos se encontravam 
reunidos, porém muitos preiados vinham 
em busca de sua ajuda, o que o obrigava 
a atravessar noites em ciaro para formu- 
iar esboços e propostas.

Ficamos todos precariamente hospeda­
dos em dois apartamentos sem mobíiia, 
onde a água raramente chegava e nunca 
havia iuz nos banheiros. Comia-se aigum

Várias vezes o encontrei em seu escritó­
rio de trabaiho — a "torre" de Rimas, um 
bairro pobre de Lima. Certamente um dos 
gabinetes mais desordenados que já vi. Es- 
paihados e misturados peio chão, iatas de 
coca-coia junto a obras do cardeai Ratzin- 
ger, garrafas deitadas sobre documentos 
pontifícios, fios soitos atravessados entre 
papéis empoeirados. Nem o menor sinai 
de que uma faxineira tenha estado aii des­
de a chegada de Francisco Pizarro ao Pe­
ru... No entanto, aqueia baibúrdia tem 
uma iógica para eie. Sabe exatamente on­
de encontrar cada coisa. É  em meio àque- 
ia papeiada que eie devora com avidez os 
iivros que ihe chegam. Quando sente fo­
me, vai a um bar próximo onde se come 
um indefinívei prato-feito em companhia 
de subempregados.

Gutiérrez sempre preferiu ier a escrever. 
Tem seu próprio método de ieitura dinâ­
mica, como se possuísse uma antena ca­
paz de captar a quaiidade do conteúdo de 
uma obra. Escrever é, para ele, um doio-

F/é/e/ <7 c#rZc o Zco/ogo //?e
e cowan/OM /ar # Teologia da

Libertação, CM/# /MMí/awa/rtaçác a í/anj/é/có/a
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maná que caía do céu, pois não tínhamos 
cozinha e nos restaurantes da cidade ficá­
vamos à caça da imprensa internacionai, 
sempre à procura de um teóiogo que pu­
desse decifrar a iinguagem eciesiástica dos 
textos ou dar um entrevista exciusiva que 
viesse confirmar a natureza rebeide e o ca­
ráter herético da Teoiogia da Libertação...

Após dribiar por dias todos os corres­
pondentes estrangeiros, na tarde do domin­
go, 4 de fevereiro de [979, Gutiérrez acei­
tou a sugestão do Centro de Comunica­
ção Sociai (Cencos), do México, de con­
ceder uma coietiva no Hotei dei Portai. Aii 
eie frisou que a Teoiogia da Libertação não 
pretende ser uma refiexão sobre o pobre. 
O sujeito dessa refiexão teoiógica é o po­
bre mesmo, agente transformador da his­
tória. Dar ao pobre o direito de pensar e 
de se expressar teoiogicamente. Por mais 
que os jornaiistas o apertassem para que 
saísse de sua boca aigo que pudesse res­
soar como heresia, Gutiérrez se mostrava 
fiei aos pobres e à igreja. Eie é mestre na 
arte de (re)conciiiar póios aparentemente 
antagônicos, propondo sínteses que nos in­
duzem a uma nova ieitura da tradição e 
da reaiidade circundante.

roso parto. E  quando o faz, custa a admi­
tir que chegou à redação finai. Sempre o 
considera um texto provisório a ser revis­
to e meihorado. Por isso, quase todas as 
suas obras nasceram de conferências mi- 
meografadas. E  não é improvávei que eie 
seja autor de mais textos inéditos, conhe­
cidos apenas por um pequeno círcuio de 
pessoas, do que obras pubiicadas. Em ge­
rai, nem assina os textos mimeografados, 
entre os quais figura uma exceiente intro­
dução ao pensamento de Marx e Engeis 
e sua reiação com o cristianismo.

Em janeiro de Í985, às vésperas da che­
gada do papa João Pauio 2? a Lima, 
encontrei-o na "torre" de Rimas escreven­
do uma série de artigos reiacionados com 
o importante evento eciesiai. Enquanto fa­
iávamos, Gutiérrez tentava desfazer o ci- 
poai de um iongo fio de teiefone, tão en- 
roiado como ficaria um noveio de iã à bo­
ca de um gato peraita. Eie sempre neces­
sita ocupar as mãos quando se sente 
apreensivo, seja torcendo um eiástico ou 
brincando com a caneta entre os dedos. E 
naqueie momento eie tinha motivos sufi­
cientes para estar tenso, pois o cardeai Rat-

zinger havia anunciado para setembro uma 
resposta à defesa apresentada por Leonar­
do Boff em favor da obra fgreja, Carisma 
e Poder, censurada por Roma. Passara o 
Natai e a Cúria permanecia em siiêncio. 
A 2? Instrução sobre a Teoiogia da Liber­
tação, em base à consuita aos bispos 
iatino-americanos, prometida para novem­
bro ou dezembro, também não saíra. 
Quem sabe haviam preferido que o Papa 
proferisse uma paiavra mais oficiai a res­
peito da Teoiogia da Libertação exatamen­
te in foco... Nada mais oportuno do que 
um pronunciamento durante a visita à ter­
ra do pai da Teoiogia da Libertação. Gus­
tavo tinha receio de que o Papa dissesse 
aigo que pudesse ser interpretado como 
condenação à sua teoiogia. Seria catastró­
fico. Mesmo assim, eie estava disposto a 
abandonar aqueia "torre" que o protegia 
do assédio da imprensa e fazer-se presen­
te no encontro do Papa com os sacerdo­
tes e com o povo, na praça. Mais uma vez 
sentia-se seguro de que, por obra e graça 
de suas raízes indígenas, de quem sabe ca­
minhar na mata sem se perturbar o sono! 
da natureza, sua presença seria tão discreta 
quanto a garoa que de madrugada cobre 
os terraços de Lima.

A caminho de Cuba, os irmãos Leonar­
do e Ciodovis Boff e eu passamos por Li­
ma na noite de 4 de setembro de Í985. En­
contramos Gustavo na paróquia de peri­
feria onde, em companhia do padre Jor­
ge, responsávei em Lima peia Pastora) 
Operária, o teóiogo exerce seu ministério 
sacerdotai. Insistimos para que eie fosse 
conosco a Havana, pois Fidei Castro ma­
nifestara muita vontade de conhecê-)o. Eie 
se esquiva, aiega que naqueies dias um gru­

po de bispos peruanos, iiderados por mon­
senhor Duran Enriquez, prepara um ma- 
nuai contra suas obras. O que ihe exige 
dedicar-se à eiaboração de uma espécie de 
defesa prévia. Tempos depois o próprio 
Gutiérrez confirmaria que não viajara a 
Cuba atendendo à soiicitação do padre 
Carios Manuei de Céspedes, secretário ge­
rai da conferência episcopai cubana, que 
fora seu coiega em Roma. O sacerdote cu­
bano temia que se expiorasse poiiticamente 
a presença do teóiogo peruano na iiha.

Na noite seguinte ao nosso encontro em 
Lima, Leonardo, Ciodovis e eu estivemos 
com Fidei Castro em Havana. Este iamen- 
tou a ausência de Gutiérrez, ieu de pé, 
atento, a carta que o teóiogo ihe enviara 
e comentou que acabara de ier Tèo/ogia da 
Libertação, cuja fundamentação científi­
ca e densidade ética ihe impressionara. 
Ressaitou especiaimente a propriedade co­
mo o autor trata a questão da iuta de cias­
ses e as dimensões da pobreza. E acrescen­
tou, enfático: "Precisamos divuigar tais 
obras no movimento comunista. Nossa
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gente não conhece isto. Para vocês é mais 
difíci) etaborar uma obra destas do que pa­
ra nós um manuai de marxismo". Poucos 
dias depois Fidei diria, na presença do bis­
po Pedro Casaldáiiga, do Brasii, que "a 
Teoiogia da Libertação é mais importan­
te do que o marxismo para a revoiução na 
América Latina".

Engana-se, porém, quem pensa que a 
veia poiítica é a que tateja mais forte no 
coração de Gutiérrez. Eie é sobretudo um 
místico. Suas obras mais recentes — O 
Deus da vida, Faiar de Deus a partir do 
sofrimento do inocente (uma reflexão so­
bre o iivro de Jó) e Beber do próprio po­
ço — são fundamentaimente espirituais, 
destinadas a nutrir a vida de fé e de ora­
ção dos cristãos comprometidos com as lu­
tas popuiares. Para eie, a teoiogia é ato se­
gundo. O ato primeiro é reaiizar, na práti­
ca iibertadora, a vontade de Deus. E seu 
agudo oihar teoiógico capta a presença so­
lidária do Senhor iá onde Eie parece mais 
ausente: no sofrimento dos pobres. Sofri­
mento que permeia a própria vida pessoai 
de Gustavo, cuja deiicada saúde está sem­
pre a exigir cuidados. No entanto, eie não 
se queixa por si mesmo. Prefere ciamar pe- 
ios pobres. De certa feita, passei todo um 
dia com eie no curso de verão, em Lima, 
onde miihares de miiitantes das comuni­
dades cristãs popuiares vão em busca de 
fundamentos teoiógicos. Notei que eie es­
tava triste, embora tivesse proferido sua au- 
ia com a mesma vivacidade de sempre. Po­
rém, havia uma sombra naqueia face que 
se abre aiegre quando cercada de gente 
simpies do povo consagrada à utopia do 
Reino. Conversamos e nenhuma só paia- 
vra de autocomiseração brotou de seus lá­
bios. Mais tarde fiquei sabendo que naque- 
te dia sua mãe falecera.

O iivro de Jó é uma autobiografia simu- 
iada de Gustavo Gutiérrez. Em suas pági­
nas, emerge a profunda convicção de que 
toda a Teoiogia da Libertação provém do 
esforço de dar sentido ao sofrimento hu­
mano. Na busca desse sentido, o teóiogo 
sabe que, como diz Ciodovis Boff, tudo 
é poiítico, mas o poiítico não é tudo. A so­
lidariedade com os pobres não se esgota 
na causa da justiça; eia conduz à esfera da 
gratuidade, onde o despojamento espiri- 
tua! abre condições à comunhão com 
Deus. Assim como na América Latina a 
vivência da fé não pode ser separada das 
exigências poiíticas, também o projeto re­
volucionário deve encontrar uma mística 
cristã no horizonte exemplar de constru­
ção dos homens e mulheres novos. Por is­
so, a leoiogia da Libertação só pode ser 
acusada de desprezar a dimensão espiri­
tual por quem ignora a vasta bibiiografia 
que brota da contemplação e da pena de 
Segundo Gaiiiea e de Arturo Paoii, de Raúl

E/?g#n#-je joens# # ve;# po/;?;c# <? # <y#e /#;e/#
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Vidaies e de Eisa Támez, de Pabio Richard 
e de Leonardo Boff.

O estigma divino queima as entranhas 
de Gustavo Gutiérrez. Não se pode com­
preender toda a profundidade de sua ins­
piração inteiectuai, de seu profetismo e de 
sua alma mística sem conhecer estes três 
peruanos que estão na base de sua índo- 
ie: José Carios Mariátegui, César Vaiiejo 
e, sobretudo, José Maria Arguedas. Com 
o comunista Mariátegui, autor do ciássi- 
co Stefe ensayos peruanos, Gutiérrez 
aprendeu esse exercício de antropofagia 
cuiturai que consiste em /aftnoatnencant- 
zar toda a bagagem teórica de seus anos

o sacristão indígena de Lahuaymarca diz 
ao padre: "O Deus dos senhores não é o 
mesmo. Faz sofrer sem consoio. (...) Esta­
ria Deus no coração dos que rasgaram o 
corpo do inocente mestre Beliido? Estaria 
Deus no corpo dos engenheiros que estão 
matando 'La Esmeralda'? No coração da 
autoridade que tirou de seus donos aque- 
ie miiharai onde, em cada coiheita, brin­
cava a Virgem com seu Filhinho?"

Em novembro de i98i, encontrei Gus­
tavo em Manágua. Ali, entre debates teo­
iógicos com os dirigentes sandinistas, no 
esforço de ajudá-los a compreender as di­
ferentes posições dos cristãos frente à Re-

de estudos em Roma, na Béigica, na Fran­
ça e na Aiemanha. Do poeta César Vaile- 
jo, criador de 7r;7ce, versos tão importan­
tes à literatura moderna quanto Misses, a 
prosa de James Joyce, o teóiogo herdou o 
iamento nostáigico da criatura sofrida 
frente ao siiêncio do Criador:

Dios m/o, si fú hubiera.s sido hombre, 
boy supieras ser Dios,*
(Los dados eternos)

%  uac/ un dia
que Dios esíuvo enfermo.
(Espergesia)

Porém, a influência maior vem do ro­
mancista José Maria Arguedas, de quem 
Gutiérrez foi amigo e a quem reverencia 
em muitas de suas conferências e textos. 
É sintomático que tenha escolhido para 
epígrafe de sua 7êoiogia da Libertação 
uma página de 7õdas ias sangres daqueie 
autor quechua, justamente aqueia em que

voiuçâo, nascia o esboço do que mais tar­
de viria a ser a obra sobre Jó. Eia retrata 
a questão fundamentai que o teológo se 
coloca: como faiar de Deus entre tanta 
opressão? Se queremos a teo-iogia, que é 
uma faia sobre Deus, dizia eie, primeiro 
devemos nos caiar diante de Deus. Desse 
siiêncio que reveste o coração dos pobres 
nasce a sabedoria. E é preciso poder repe­
tir com Jó, entre tantas cruzes latino- 
americanas e essa profunda sede de Amor: 

"Eu te conhecia de ouvir faiar; agora, 
meus olhos te viram". Tudo em Gustavo 
Gutiérrez, sua obra e sua vida, converge 
para esta visão.

Frei Betto é irmão dominicano e assessor da 
Pastora! Operária de São Bernardo do Cam­
po. Escreveu, entre outros livros, Das cata­
cumbas e Batismo de sangue (Civilização 
Brasileira).
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África do Su! am

WINNIE
MANDELA
"Nessa luta 
temos a mesma 
identidade"

Entrevista a João Guiiherme
Biehi

Nonzamo W inifred Madikizeta, nascida em 1934, numa aldeia de 
Transkei, vive de novo jun to  às filhas, em Soweto. Fugiu da prisão 

dom ic ilia r que lhe foi im posta pelo regime m ilita r de Pretória. "Não 
interessa como, mas eu mesma me libertei!", diz ela. Apesar de nunca ter 

podido sair de sua terra sul-africana, percorre o m undo com o H/innie 
Mande/a. Suas palavras, ações, histórias, não só representam, mas são a 

própria luta pela libertação do pobre povo negro na opulenta  e 
industria lizada Á frica do Sul. Em 1958, casou-se com Nelson Mandela, 

líder do banido Congresso Nacional Africano, e que desde 1962 está
perpetuado na prisão. 

Por seu engajam ento na luta anti-apartheid, antes e depois do 
apris ionam ento de Nelson, W innie  tem sofrido  no corpo, na pele, toda 

sorte de d iscrim inação, prisão e banimento. Mas não há força que tenha 
conseguido encarcerar sua certeza de que um dia os mais de 25 m ilhões 

de negros sul-africanos terão de volta sua terra, hoje contro lada por 
cerca de 4 m ilhões de brancos, a liados com os interesses transnacionais. 

E "M am a África", com o é carinhosam ente cham ada por sua gente, só 
quer mesmo que todos com am  dos fru tos de suas mãos.

Nessa entrevista exclusiva, conced ida  em Soweto em janeiro deste ano 
(pouco antes do governo de Botha ilegalizar a ação de dezessete grupos 
liberacionistas), W innie fala, entre outras coisas, das reações do regime 
racista, da situação de Nelson e tam bém  da escravidão negra no Brasil.

P P  —  Faie um pouco das tufas imedia- 
fas e a /ongo prazo do povo negro na Áfri­
ca do Su/.

Winnie —  Nossa tuta por libertação já 
dura mais de trezentos anos. Portanto, é 
claro que temos um projeto a longo pra­
zo. Mas não o divorciamos dos problemas 
imediatos com os quais somos confronta­
dos no cotidiano. Agora mesmo estamos 
experimentando um gravíssimo problema 
de moradia e aluguel, que já se estende por 
dois anos. Através de um boicote coleti­
vo, da negação do pagamento de aluguéis, 
estamos pressionando o governo para que 
ele ofereça alternativas. Mas sempre dei­
xando explícito que esta questão é conse- 
qüência direta da economia do apartheid. 
Lutamos, pois, contra este regime segrega- 
cionista através de programas endereçan­
do questões tidas a princípio como sendo 
somente imediatas.

P P  —  Como você vê o futuro da /ufa 
/ibcracionisfa?

Winnie —  Na atual situação política é 
muito difícil planejar uma agenda do 
quanto ainda vai demorar até atingirmos 
nosso objetivo final. Como eu já coloquei 
anteriormente, nossa luta é longa, tem his­
tória. E  agora atingimos o estágio em que 
o governo —  devido a pressões internas, 
mas principalmente a pressões externas — 
está reagindo cada vez mais ferozmente, te­
meroso da perda do poder. Quer dizer, já 
estão muito assustados.

P P  —  E  a.s me/horias anunciadas por 
Bofha?

Winnie —  Nós não percebemos, nem sa­
bemos de qualquer melhoria, de qualquer 
mudança. O  regime de Pretória gosta de 
brincar com as palavras e daí, é claro, que 
só falam mesmo é de mudanças cosméti­
cas. O  governo não quer, de maneira al­
guma, mudar a estrutura do apartheid. E  
reformismos constitucionais não nos inte­
ressam. Aliás, é impossível reformar o 
apartheid. É  um ato imoral. Assim como 
o pecado, é impossível reformá-lo. E  ne­
cessário destruí-lo.

P P  —  Como esíá a questão da fa /fa de 

invesfimenfodas grandes com panhias 
transnacionais?

Winnie —  Somos um povo amante da 
paz. Se tivéssemos outra alternativa, ja­
mais teríamos recorrido à luta armada. E  
nós vemos as campanhas de desinvesti­
mento e sanções à Pretória como a única 
alternativa à luta armada, a qual fomos di­
recionados para acabar com esse governo 
violento. Muitos liberais, aparentemente 
"bem intencionados", gostam de argumen-
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tar que as sanções e os desinvestimentos 
vão fazer a nós, povo negro, sofrer ainda 
mais. Pois não entendemos esse tipo de ra­
ciocínio. Não podemos sofrer mais do que 
já sofremos e do que estamos sofrendo. 
Somos um povo que teve e que tem de en­
terrar miihares de crianças, jovens e adui- 
tos, todos combatentes da liberdade. Nos­
sos olhos vêem sangue rolando diariamen­
te por esta terra. De maneira alguma nos 
beneficiamos com os investimentos estran­
geiros. Nos resta, então, o apelo pelo de­
sinvestimento internacional, a fim de que 
Pretória fique mais e mais isolada. Assim 
poderemos também nos fortalecer interna­
mente. Somente quando a economia do 
país estiver tão desestabilizada a ponto de 
preocupar o businessman branco, é que 
eles vão começar a compreender o que o 
apartheid sempre significou para nós.

T P  — Murtas igrejas faiam de reconci­
liação, sem mencionarem arrependimento. 
O  que você acha disso?

Winnie —  Infelizmente, aqui em nosso 
contexto, mesmo a religião tem sido usa­
da como instrumento de opressão. Utili­
zaram religião para nos ensinar que se apa­
nhamos numa face, devemos oferecer a ou­
tra. Só que não mais falamos essa lingua­
gem. Por mais de trezentos anos fomos es­
pancados de todos os lados. E  não vamos 
apanhar mais pacificamente. Por isso, em 
meio à violência do apartheid, não temos 
nada a reconciliar. Antes de que nossa ter­

ra volte às nossas legítimas mãos, não há, 
de fato, nada a ser reconciliado.

P P  —  Como está a situação de Nelson 
Mandeía e de toda a liderança da iuía anít- 
apartheid que efe representa?

Wínme —  Uma questão muito difícil de 
discutir. Em  todo caso, é um grande e sé­
rio problema para o governo. Como eles 
podem tirar a liderança das grades para 
dentro do apartheid, em meio às mesmas 
condições contra as quais estes homens lu­
tavam há 25 anos? E  para nosso povo a 
liberdade deles está conectada com liber­
tação. Pretória não pode correr o risco de 
colocá-los de volta às ruas, onde há hoje 
ainda mais violência do que havia quan­
do foram condenados. Quer dizer, a liber­
dade deles significa para nós negociação 
no sentido de transferência de poder da 
minoria para a maioria. E  é só dentro des­
sa perspectiva que Mandela e outros pri­
sioneiros políticos podem ser libertados. 
O  Congresso Nacional Africano tem que 
deixar de ser uma realidade banida. E  vo­
cês podem ter certeza de que não há qual­
quer movimento governamental que sugi­
ra mudanças nesta direção.

P P  —  Muitos brancos estão se envolven­
do na futa anti-aparfheid. 7ambém se di­
zem desumanizados por este sistema...

Winnie —  Como me faz bem ouvir is­
so. Para nós a questão da cor nunca foi 
um problema. É  verdade que também os

brancos estão escravizados. E  precisam ser 
libertados junto conosco. Pertencemos to­
dos à mesma família humana. E  lutamos 
por uma libertação que permita a todas as 
pessoas, de cores, etnias, raças distintas, 
a possibilidade de um relacionamento 
igualitário. Por isso enfatizamos na nossa 
"Constituição Livre" que "este país per­
tence a todos os que aqui vivem". Cremos 
que temos o direito de partilhar este país 
igualitariamente com todos. Quanto a nós, 
o apartheid nunca foi um problema de cor.

P P  —  Comente a acusação de que a lu­
fa para derrubar o governo de Pretória está 
respaldada pelos países do bloco 
comunista.

Winnie —  É  uma afirmação vazia, sem 
causa ou conseqüência alguma. Através de 
toda nossa história temos aprendido que 
tudo o que o governo diz ser ruim para nós 
é de fato bom. Por isso, ao nos atacarem 
e nos taxarem de "comunistas" estão, na 
verdade, só mesmo suscitando interesse e 
admiração do povo negro a essa realidade 
que, segundo o regime, tem de ser recha­
çada como sendo demoníaca. Eles, por 
exemplo, me acusam de ser uma dessas 
"comunistas vermelho-reluzentes". E  isso 
pra mim só significa que eles me temem, 
porque me têm como ferrenha adversária 
do apartheid e construtora da liberdade.

P P  —  Vbcé tem alguma mensagem pa­
ra os negros brasileiros, no ano em que se 
celebra o centenário da abolição da 
escravatura?

Winnie —  Por aqui sabemos que no 
Brasil, a despeito da abolição, o povo ne­
gro ainda é escravizado. E  não tem acesso 
real a emprego, saúde e educação dignas. 
Sem se mencionar sua total ausência em 
instâncias decisórias. É  também uma for 
ma de apartheid. Só que mais polida, mai 
sutil. Também sabemos que as dificulda 
des de organização popular, no nível ge 
ral da sociedade, são muito grandes. O que 
posso dizer agora é que os negros e toda 
a maioria oprimida brasileira têm nossa 
solidariedade. E  assim como nós e outros 
países estamos lutando contra o imperia­
lismo e contra toda opressão, também eles 
estão desafiados a fazerem de suas lutas 
imediatas pela sobrevivência um instru­
mento de conscientização, de construção 
de estruturas políticas e econômicas alter­
nativas. E  aí, nessa luta por libertação, te­
mos a mesma identidade!

João Guilherme Biehi, jornalista e teólogo, é pas­
tor da IECLB em São Sepé (RS). Autor de De jguat 
para /gua/ (Vozes) e 7udo a ver (Sinodal).
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A África do Sul têm I.22).037km2 
e 32 642.730 habitantes Icenso de 
1984) A composição étnica da 
população é de 68% africanos 
Ixosa. zulu. soto. tsonga. ndebele e 
venda são as tribos principais).
18.2% brancos Idescendentes 
principalmente de holandeses e 
ingleses). 10.5% mestiços (brancos e 
africanos) e 3.3% asiáticos. A renda 
per capita, segundo estimativa de 
1985. é de USS 1.587. mas os 
brancos detêm 59.8% da renda

nacional. Enquanto um 
branco tem uma vida média de 
66.8 (homens) e 73.8 anos 
(mulheres), os negros ficam no 
patamar de 55 (homens) e 60 anos 
(mulheres). A mortalidade infantil é 
de 14.9 por mil nascimentos para os 
brancos: 25 para os asiáticos: 69.9 
para os mestiços: e 90 por mil para 
os negros (1980).
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As delícias

da impunidade

R u b e m  A lv e s

Qaanão CM es/aãava no grapo, ãecorei mai/as poesias 
<r/ae yà/avam ãa min A a pã/ria. E  ainãa me recorão ãa 

emoção <?ae sen/ia. M as não me /emAro ãe /yaa/çaer 

poema soAre o Es/aão. /te/;o çae e porçfae não Aã /ei/o 
ãe ser poe/ico soAre e/e. Pã/ria e nome Aoni/o, cAeio ãe 
sages/ões ãe Ae/eza e amor. faz /e/nArar rios, campos, 

y7ores/as, mares, mon/anAas, Aomens /raAa/Aanão, /ovens 

se a/nanão, crianças Ar;nconão. E  no/ne çae /Az sorrir. 
Coisa ãe amor çae a "Aanãa" Aem poãeria /ocar e 

es/oa cer/o <?ae mai/a gen/e /e/iz iria en/rar na n7arcAa 

a/egre. Mas o Es/aão e oa/ra coisa, sen? ybrma e se/n 
co/; invisive/ e on/presen/e, </ae não e /rara ser amaão, 
/nas para ser /e/nião. Pã/ria e co/sa ãe a/nor. Es/aão e 

co/sa ãe poãer. Os seas s/mAo/os são oa/ros, ãi/èren/es 
e, en? /oãos e/es, não /mpor/n <yaa/, es/ã sempre a 

presença ãa vio/éneia.

Qaem ãiz is/o não soa ea. São oa/ros.

Primeiro, o venera ve/ san/o Agos/inAo, /yae n/ngaem 

se a/reveria a cAamar nem ãe Aerege e nem ãe aãep/o 

ãa /eo/ogia /conãenaãa/ ãa /iAer/ação. Es/ã /ã, na saa 
oAra Cidade de Deus, nam es/ranAo e yãscinan/e 
parãgra/o em <yae e/e parece não soAer /rapa/; ao cer/o, 
as /ron/eiras en/re o Es/aão e am Aanão ãe /aãrões.

"Pois o //ae são os Aanãos ãe /aãrões senão pe//aenos 
reinos?" E/e a/irma.* "O  Aanão e yõr/naão por Aomens; 

e governaão pe/a aa/oriãaãe ãe am cAe/è e e man/ião 
y'an/o por am pac/o. E  os ãespo/os são ãiviãiãos 

seganão ama /ei soAre <?ae Aã am mã/ao consen/imen/o 
/'pac/o soc/a/'p Se pe/a permissão ãe Aomens /rocos es/e 
ma/ cresce a/e o pon/o ãe se apossar ãe /agares, 
es/aAe/ecer aArigos, con^a/s/ar ciãaães e saA/agar am 
povo, e/e ganAa, ãe maneira mais c/ara, o nome ãe 
reino, pois <yae es/a rea/iãaãe e agora mani/ès/amen/e 
con/èriãa a e/e, não peia remoção da cobiça, mas peia 

adição da impunidade" /Livro 4, parãgra/o 4/. Carioso 
is/o <p/e, na caAeça ão san/o, o çne carac/erizava o 
Es/aão não era a yas/iça, mas an/es, a rea/iãaãe ãa 
vioiência impune. Com o //ae concorãoa M ax  W^Ae/; 

cerca ãe MOO anos ãepois, sem nenAama re/èrência 
AiA/iogra/ica ãe roãape ao pai ãa /gre/a. Pois e/e ãe/zne 
o Es/aão como "a comnniãaãe Aamana ?/ae, com 
sacesso /is/o e, impanemen/e/, exerce o monopóiio do 
uso iegítimo da força física soAre am ãaão /erri/or/o" 
ifbAer cAama a a/enção para o yã/o ãe <yae o 
"/erri/orio" e ama ãas carac/er/s/icas ão Es/aão. Mas
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co/n o o /orr/7or/o d /a/ndb/n n/na das ca/'a/7or/y/;/a.s da 

pã/r/a, pode/nos d/xor //ao a pã/r/a d o espaço a/nado 
yodro o </aa/ o E.s/ado oxorco a ybrca y/y//a, do ybr/na 
//npane. Ay.s//n, yod e.s/a /no/an?or/b.so perversa, 

oy//aoce/n-ye o.s r/os, ay /non/andas, o /na/* a o ada cor 

do and, can/ados po/oy poe/a.s, co/n o y;'/ndo/oy, o e/n yoa 

/agar co/oca/n o revd/ver do po//c/a/, o candão do 
nad/ar o oy /br/na/ãr/oy do /znpoy/o do donda —  /odoy 

o/oy y/7ndo/oy do podo/* do dy/ado. /Vão ad/n/ra //ao 

A/o/xycde //voyyo por o/o /a/nanda ropa/ya. "O  Es/ado? 
Qae d /y/o? /t /nor/o do /odos oy povoy. Es/ado d o 
no/no do /na/y /r/o doy /non.s/ro.s. E  d con/ /r/oxa //ao o/o 
con/a /non//ray. E  d o.s/a /non/da <yae oyoorroga do sna 

doca.* 'Ea, o Es/ado, yoa o povo. .Sodro a /orra nada 
ox/y/o /na/or do </ao oa.* yoa o dodo do Doas //ao /ado 

ordena'" /'Assim faiou Zaratustra, / par/o, ".Sodre o 
novo zdo/o"/. Ado d por acayo, /nay por conv/cção, //ao 

o/o yo co/nprax o/n co/ocar o no/no do Doas noy 

proâ/nda/oy doy yoay pac/oy. Eor//ao Doay d a/n no/no 
//ao garan/o a //npan/dado.* o //ao d /ddo o//; no/no do 

Doay yd podo yor yay/o o do/n.

A  yo acred/7ar nay pa/avray do /od/ogo pa/ da /gro/a, 
do /nadoy ydoa/oy a/rdy, o nay do yoc/d/ogo o do ///d.so/d 

do _/dz poaco /o/npo, yo/noy ydr^adoy à conc/ayão do 
</ao, no yr/g/r doy ovoy, o Ey/ado d aponay a von/ado 

doy ydr/oy /rany/dr/nada o/n /o/ o v/o/ônc/a. Co/n o </ao 
oonoordar/a Darnp/jz-Da/np/y, para //ao/n não 

Z/npor/ava/n ay convoncõoy da dngaago/n, /nay aponay 
//ao/n /nanda, o /a/ndd/n Edoodoro Eoo.sevo//, na yaa 

/narav/7doya, când/da o y/ncera do/dya da po/ã/ca nor/o- 

a/nor/cana.* 'Ea/o dranda/non/o. 7dnda a/n porro/o 
enor/ne o/n yaay /nãoy. fbcó /rã /ongo..." C/aro //ao o 

porro/o, /ny/ra/non/o do poryaayão, podo yor /an/o o 
craxador </aan/o o oraxado... E/n ã//ána anã/rso, a 
//ao.s/ão crao/a/ d a do/7n/ção do /nanda/o //ao, /radax/do 
o/n yargão wodor/ano, /o/n a vor co/n o espaço do /o/npo 
o/n </ao a/n de/er/n/nado grapo goxarã da //npan/dado. 
S//enc/a-ye o d/ycaryo po//7/co co/no yã/a yodro co/yay do 
a/nor, do pã/r/a o a//ado //ao o povo a/na, o yo ánpõo o 
d/ycaryo yodro ay co/yay do Ey/ado, /ão ao goy/o doy //ao 
v/ve/n yod a pro/oção da //npan/dado. E  c/aro //ao oy 

poe/ay não /de podor/a/n /or can/ado da/aday. E/n 
co/nponyacão o da/nor an/vorya/ do povo /do ded/ca 
p/aday. Qaando o poder yo /orna r/d/'ca/o o/o não /na/y 

podo /nvocar oy no/noy d/v/noy. E  b ayy//n //ao yo /n/c/a 
o yoa yZ/n. E/n /ncon/and/'vo/ cde/ro do doco/npoy/ção...
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BíbÜa

O ju!gamento

que vem dos destroços

Rosángeta Soares de OHveira

^  ^  ele o que era mau perante
o Senhor". Sobre quem pesa- 

B  va esse julgam ento tão 
incisivo? Esse era o refrão cantado do exí- 
iio para a monarquia. Era o juigamento 
de quem estava caminhando entre os des­
troços da cidade, do tempio, da muralha, 
do palácio, e tropeçava nos sinais de in­
justiça, infidelidade e opressão dos tem­
pos da monarquia. Esse juigamento apa­
rece no livro dos Reis. O  título deste livro 
nos dá a impressão de ser uma crônica so­
bre as obras grandiosas dos reis. Mas a lei­
tura dos textos nos leva a outra reflexão. 
Os reis fizeram o que era mau perante o 
Senhor! (lRs 8,18, 2Rs 15,9; 21,16).

A  monarquia não é momento de glória, 
mas de dor. O julgamento é direto ao rei, 
que concentrou em suas mãos o poder de 
representar Javé, e o traiu transformando 
o Estado em Deus. Foram poucos os reis, 
além de Davi —  o pastor bem lembrado 
e bem amado —  que tiveram por senten­
ça o "ter feito o que era reto perante o Se­
nhor" (2Rs 12,2; 18,3; 22,2).

Da formação do Estado à divisão em 
dois reinos —  do Norte (Israel) e do Sul 
(Judá) —  a monarquia durou quatrocen­
tos anos, sendo que, para o reino do Nor­
te, o tempo foi mais curto. Em  722 a.C. o 
império da Assíria conquistou Samaria, e 
aniquilou o Estado. E  para o reino do Sul 
foram mais duzentos anos, embora não in­
dependentes, até que a derrota final acon­
tecesse em 587 a.C.

A conjuntura internacional

A  Palestina fica no meio do caminho. 
A  cada Império que florescia, ela sofria 
novas investidas. Ora pelos impérios do 
Norte —  Assíria, Síria, Babilônia —  ora

pelo Egito, ao Sul. Entre essas duas fron­
teiras, a Palestina negociava as suas alian­
ças políticas.

A  aliança política feita nos tempos de 
guerra era regada à base da prata e do ou­
ro que havia no templo e no palácio. As^ 
sim fez Jeroboão (922-921 a.C.) para ne­
gociar a paz com o Egito (IRs 14,25-28), 
Acaz com o rei da Assíria (745-727 a.C.),

Tiglate Pileser (2Rs 16,5-9) e Ezequias com 
Senaqueribe (704-681 a.C.), rei da Assíria 
(2Rs 18,14s). O  tributo era uma instituição, 
no nível da política internacional, de do­
mínio dos Estados mais fortes sobre os 
mais fracos. Aparece, nos livros dos Reis, 
repetidas vezes como que sinalizando a 
força do conquistador. Marca a dependên­
cia, a obediência, a espoliação.
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No fim do século 7?, a Assíria entrava 
em declínio e florescia a Babilônia. Esses 
Estados se confrontaram em 609 a.C. O 
Egito se alia à Assiria e Judá à Babilônia. 
O  faraó Neco e o rei Josias se enfrentam 
em Megido, e Josias é morto (2Rs 23,29). 
A  Assíria fracassa diante da Babilônia e 
o Egito, derrotado nesta batalha, volta pa­
ra o Sul com o firme propósito de recupe­
rar forças políticas se estabelecendo na re­
gião da Síria-Palestina. Essa mudança de 
forças na conjuntura internacional se re­
flete em crise interna em Judá. O  rei Jo ­
sias é imediatamente substituído. O  povo 
da terra que havia constituído Josias co­
mo rei, vencendo na disputa interna pela 
sucessão, assegura a Jeoacaz, filho de Jo ­
sias, a unção de rei sobre Judá (2 Rs 23,30). 
Jeoacaz tinha 23 anos e reinou três meses 
(609 a.C.).

intervenção estrangeira

O mandato de Jeoacaz foi encurtado pe­
lo Egito. O faraó Neco chama Jeoacaz ao 
seu quartel-general em Ribla, possivelmen­
te para negociar uma aliança, e o aprisio­
na e o deporta para o Egito, onde morre 
(Jr 2,10-12, Rs 23,33s). E  Jerusalém é mar­
cada com o sinal da dominação:

"...e impôs à terra a pena de cem talen­
tos de prata e um de ouro, e constituiu rei 
a Eliaquim, filho de Josias, e lhe mudou 
o nome em Jeoaquim. Jeoaquim deu 
aquela prata e aquele ouro ao faraó, po­
rém estabeleceu imposto sobre a terra pa­

ra dar esse dinheiro segundo o mandado 
do faraó; do povo da terra exigiu prata e 
ouro, de cada um segundo a sua avaliação, 
para dar ao faraó Neco" (2Rs 23,33-35).

A  estratégia de dominação do Egito 
atingiu as duas esferas fundamentais do 
Estado —  a economia e a política. Assim, 
ficava claro que Judá estava perdendo a 
sua posição de nação independente. A  in­
tervenção estrangeira não buscou formas

sutis de dominação, ao contrário, foi tão 
explícita que o próprio texto bíblico mos­
tra a relação entre conjuntura internacio­
nal e nacional.

Na economia, a intervenção se deu na 
imposição do tributo que deveria ser pa­
go ao Egito. Na política, um novo rei é 
constituído. E  Jeoaquim reinou de 609 a 
598 a.C.

Pacote econômico para 
o pagamento da dívida

Diferentemente de outros reis que des­
pojaram o templo e o palácio para salda­
rem suas dívidas com o Estado mais for­
te, a tradição guardou na memória que 
Jeoaquim despojou o povo da terra. A 
economia interna foi direcionada para sal­
dar a dívida internacional. O  povo da ter­
ra tem que pagar a prata e o ouro!

Quem é o povo da terra? É  o campesi­
nato judaíta, proprietário de terra. Gente 
que passava a vida trabalhando no cam­
po produzindo para a cidade, para o Es­
tado (palácio e exército) e o templo. Gen­
te que fazia oposição à cidade, e aos reis 
que não seguiam o modelo de Davi —  o 
rei pastor. Jeoaquim fez pesar sobre os tra­
balhadores do campo o tributo cobrado 
pelo Egito. O  excedente da produção é pa­
ra o rei e o Faraó. E  o povo? Espoliado!

Medida poiítica para 
sustentação da monarquia

O poder do rei se estabeleceu de fora pa­
ra dentro, e a sua legitimidade estava for­
jada no palácio. Possivelmente Jeoaquim
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repassa a dívida do Estado para o povo da 
terra, porque a sua sustentação política 
não vem do campo, mas sim do Estado es­
trangeiro. Parece que assim ele assegura in­
ternamente a sua aliança com os do tem­
plo —  sacerdotes e profetas, com os do pa­
lácio —  príncipes, e com os da cidade de 
Jerusalém (Jr 26,1-10) contra os anciãos da 
terra (Jr 26,17).

A voz de Javé

Jeremias era um profeta de Javé nos 
tempos de Jeoaquim. Ele exerceu a sua vo­
cação de "destruir e edificar" (Jr 1,1-10) 
desde Josias até o exílio. Não era um ho­
mem do templo, do palácio ou da cidade. 
Era do campo. Jeremias "representa a pos­
tura do 'povo da terra'. Em  três questões, 
coincide com os camponeses judaítas: na 
oposição ao Sião (templo), na expectativa 
messiânico-davídica e na certeza de que o 
povo de Deus são os remanescentes na ter­
ra de Javé. Mas tem também suas diferen­
ças e críticas ao 'povo da terra'" (Milton 
Schwantes, Sofrimento e esperança no exi- 
íio, Sinodal/Paulinas, 1987, pp. 48-49).

É  na perspectiva do povo da terra que 
Jeremias julga Jeoaquim. E  o faz tão se­
veramente que o profeta chega a maldizer 
o enterro e a memória do rei. É  um rei que 
não será lamentado, não será chorado, não 
será velado. Não passará de um jumento 
morto, arrastado e jogado bem longe (Jr 
22,!8s).

Talvez, para que nem os urubus sejam 
vistos por quem tem a dor da prata e do 
ouro!

Mas, afinal, como reinou Jeoaquim?

Governou para o palácio e do trabalha­
dor cobrou o suor e o sangue: "A i daque­
le que edifica a sua casa com injustiça e 
bs seus aposentos sem direito, que se vale 
do serviço do seu próximo sem paga e não 
lhe dá salário" (Jr 22,13s).

Governou para a cidade e do campo ex­
torquiu: "...mas os teus olhos e o teu co­
ração não atentam senão para a tua ganân­
cia, para derramar o sangue inocente, e pa­
ra a violência e extorsão" (Jr 22,17).

Governou para o templo e aos profetas 
de Javé perseguiu e matou: " E  ao profeta 
Urias que profetizou contra esta cidade e 
esta terra, o rei Jeoaquim mandou feri-lo 
à espada, e lançar o cadáver nas sepultu­
ras da plebe" (Jr 26,23s).

Governou para o faraó e de Josias não 
aprendeu a olhar pelo aflito: "Acaso teu 
pai (Josias) não comeu e bebeu? Mas ele 
praticou o juízo e a justiça. (...) Julgou a 
causa do aflito e do necessitado" (Jr 
22,!5s).

De Javé, Jeoaquim não ouviu a voz! (Jr
22,21)

" E  fez o que era mau perante o Senhor!" 
(2Rs 23,37)

Conclusão

Hoje, um dos mecanismos de interven­
ção estrangeira que tira a soberania dos 
países empobrecidos é a dívida externa. No 
caso brasileiro, ela tem imposto uma "eco­
nomia de guerra", com as suas conseqüên- 
cias. Expressa-se na ausência de moradias, 
escolas, alimentação, saúde e dignidade 
política. Está presente na vida dos traba­
lhadores; falta apenas dar o nome de df-

vida externa/fríbuto de prata e ouro à me­
sa vazia, aos milhões de crianças de rua, 
ao trabalho sem salário, aos palácios sun­
tuosos, ao sangue inocente encrustado na 
terra da roça.

A  dívida tem sido sinal de dominação 
econômica e política reproduzida interna­
mente de forma muito cruel. Pois, afinal, 
quem está pagando esse tributo aos Egi- 
tos de hoje? O  templo? O  palácio? Não.

"A  nossa água por dinheiro a bebemos, 
nossa pele se esbraseia como um forno, 
por causa do ardor da fome" (Lm  5,4.10).

Os nossos Jeoaquins têm sido muito 
fiéis ao sinal da dominação; a nossa eco­
nomia e política têm sido subservientes aos 
estranhos que levam a nossa herança (Lm 
5,2). Mas Deus não abandona o seu povo. 
Os profetas de Javé julgam os nossos reis, 
como aqueles que "têm feito o mau peran­
te o Senhor". E  pela fé esperamos que o 
povo trabalhador e faminto faça chegar o 
tempo em que a solidariedade, e não a do­
minação, marque as relações internacio­
nais. E  que se faça justiça entre os povos:

"N ão  cabe que peçamos perdão das dí­
vidas já pagas; cabe-nos que os povos 
opressores e seus aliados reconheçam suas 
dívidas e ofensas, se arrrependam e se hu­
milhem perante Deus, a fim de que pos­
sam ser perdoados e ainda possam viver. 
Do contrário serão destruídos por seus 
próprios pecados. A  nós compete perdoar 
àqueles que nos devem e nos têm ofendi­
do!' (Mensagem ás fgre/as, Cese/Conic)

Rosângela Soares de Oliveira é pastora metodista 
e integrante do Programa de Assessoria à Pasto­
ra] Protestante do CEDI.
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Livros

A ciasse operária, 
segundo Thompson

A FORMAÇÃO DA CLASSE OPERÁRIA IN 
GLESA -  3 VOLS.
E. E V/fompson, Paz c Terra, Rio de Janwro, I9F7, 
Mv20,# cm.

José Ricardo Ramaiho

Fruto de uma percepção inovadora da 
história e construído a partir de uma prá­
tica de trabalho junto a operários e sindi­
calistas, o trabalho de E . P. Thompson já 
se transformou numa leitura obrigatória 
para os que se interessam pela classe 
operária.

A  perspectiva assumida no texto reflete 
também a trajetória de vida de seu autor. 
Membro do PC  inglês, juntamente com E. 
J. Hobsbawm e Christopher Hill, rompe 
com o partido em 1956 por não concor­
dar com a ênfase stalinista e passa a exer­
cer uma militância de esquerda e marxis­
ta, mas propositalmente crítica à ortodo­
xia vigente.

O conceito de ciasse

A  classe operária estava presente ao seu 
próprio fazer-se, diz Thompson no prefá­
cio, onde estão contidos os principais ele­
mentos teóricos do livro, revelando de ime­
diato uma postura crítica às diversas for­
mas de determinismo presentes na histo­
riografia sobre a classe operária. Nesse 
sentido, é fundamental o tratamento da­
do ao conceito de classe.

Por classe, afirma o autor, "entendo um 
fenômeno histórico, que unifica uma sé­
rie de acontecimentos díspares e aparen­
temente desconectados, tanto na matéria-

prima da experiência como na consciên­
cia. Ressalto que é um fenômeno históri­
co. Não vejo a classe como uma 'estrutu­
ra', nem mesmo como uma 'categoria', mas 
como algo que ocorre efetivamente (e cu­
ja ocorrência pode ser demonstrada) nas 
relações humanas". Mais adiante prosse­
gue: "A  classe acontece quando alguns ho­
mens, como resultado de experiências co­
muns (herdadas ou partilhadas) sentem e 
articulam a identidade de seus interesses 
entre si, e contra outros homens cujos in­
teresses diferem (e geralmente se opõem) 
dos seus".

A cultura operária

Tomando esta conceituação como pano 
de fundo, Thompson faz uma análise das 
formas como os trabalhadores ingleses, en­
tre 1780 e 1832, "vieram a sentir uma iden­
tidade de interesses entre si, e contra seus 
dirigentes e empregadores". Segundo M. 
C. Paoli (Fbiha de S. Pauío, 21.11.87, p. 
A-31), "Thompson mostra como o brutal 
mundo 'cultural' proposto pela burguesia 
(da disciplina fabril, da rigidez protestan­
te e puritana, da disciplina psíquica do me­
tabolismo...) fez com que formasse, pon­
tualmente, uma 'cultura alternativa' entre 
os trabalhadores. (...) A  'experiência' das 
lutas dos trabalhadores foi simultanea­
mente a preservação e o rompimento com

o passado: preservação porque dele se ex­
trai a referência moral de um reconheci­
mento de si na cultura; e rompimento por­
que, destituídos da tradição, os trabalha­
dores se voltam para construir um novo 
significado para suas experiências".

A  formação da ciasse operaria ipgiesa 
está dividida em três partes. Na primeira 
são tratadas as tradições populares vigen­
tes no século 18 e sua influência sobre a 
agitação jacobina de 1790. A  segunda par­
te se refere às experiências de grupos de 
trabalhadores durante a Revolução Indus­
trial, além de avaliar o caráter da nova dis­
ciplina industrial do trabalho e da posição, 
a esse respeito, da Igreja Metodista. Na ter­
ceira parte, Thompson trata da história do 
radicalismo plebeu, levando-a, através do 
ludismo, até a época heróica do final das 
Guerras Napoleônicas.

A  atualidade deste trabalho e sua impor­
tância para aqueles que no Brasil se preo­
cupam em estudar a classe operária está 
na forma brilhante com que Thompson 
consegue recriar "as experiências da vida 
dos trabalhadores que sofreram a perda de 
status e liberdade, que resistiram à degra­
dação, mas que em meio a tudo isso pro­
duziram também uma cultura e uma cons­
ciência política de grande vitalidade".

José Ricardo Ramaiho é professor do Departamen­
to de Ciências Sociais do iFCS/U FRJ.
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Vivemos um momento da iiisfória marcado por aceieradas trans­
formações e profundas crises. Um processo compiexo, muitidimen- 
sionai, que afeta os principais aspectos de nossa vida cotidiana e 
desafia as verdades aparentemente esfabefecidas. A reaiidade está 
se fibertando rapidamente da teoria e das amarras ideoiógicas en- 
veibecidas. A crise é um momenfo de destruição de um passado que 
resiste e criação de um futuro que ainda não nasceu. Quai o im­
pacto desfas transformações sobre a ciasse frabaibadora e os sindi­
catos? Quai o iugar da América Latina neste novo cenário interna- 
cionai? Quais os novos caminbos programáticos e organizafivos para 
enfrentar a crise e superá-ia? O debate sobre a atuai con/untura 
e as estratégias de iongo prazo, rumo ao sécuio 2Í, é extremamente 
oportuno para uma avaiiação das novas formas de ação sindicai.


